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PLC 160/2009

- Não Terminativo -
SEN. EDUARDO SUPLICY 10

2
PLS 412/2009

- Não Terminativo -
SEN. WELLINGTON DIAS 48

3
PLC 105/2012

- Terminativo -
SEN. EDUARDO AMORIM 66

4
PLC 24/2013

- Terminativo -
SEN. PAULO DAVIM 87

5
PLS 279/2012

- Terminativo -
SEN. ANA AMÉLIA 104

1ª PARTE - DELIBERATIVA

2ª PARTE - ESCOLHA DE AUTORIDADE (ART. 52, III, F, CONSTITUIÇÃO



ITEM PROPOSIÇÃO RELATOR (A) PÁGINA

1
MSF 12/2013

- Não Terminativo -
SEN. WALDEMIR MOKA 116



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS

PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka

VICE-PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin

(21 titulares e 21 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(5)(6)(7)(27)(46)(47)

Paulo Paim(PT) RS (61) 3303-
5227/5232

1 Eduardo Suplicy(PT) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

Angela Portela(PT) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

2 Marta Suplicy(PT)(33) SP (61) 3303-6510

Humberto Costa(PT) PE (61) 3303-6285 /
6286

3 José Pimentel(PT)(24) CE (61) 3303-6390
/6391

Wellington Dias(PT) PI (61) 3303
9049/9050/9053

4 Ana Rita(PT) ES (61) 3303-1129

João Durval(PDT) BA (61) 3303-3173 5 Lindbergh Farias(PT) RJ (61) 3303-6426 /
6427

Rodrigo Rollemberg(PSB) DF (61) 3303-6640 6 Cristovam Buarque(PDT) DF (61) 3303-2281
Vanessa Grazziotin(PC DO B) AM (61) 3303-6726 7 Lídice da Mata(PSB) BA (61) 3303-6408/

3303-6417

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB)

Waldemir Moka(PMDB)(42)(30) MS (61) 3303-6767 /
6768

1 Sérgio Souza(PMDB)(37)(42)(23)(30)(12) PR (61) 3303-6271/
6261

Roberto Requião(PMDB)(42)(44)(8)(30) PR (61) 3303-
6623/6624

2 VAGO(37)(42)(58)(30)

Casildo Maldaner(PMDB)(42)(9)(30)(10) SC (61) 3303-4206-07 3 Eduardo Braga(PMDB)(37)(42)(30) AM (61) 3303-6230
Vital do Rêgo(PMDB)(42)(30) PB (61) 3303-6747 4 Eunício Oliveira(PMDB)(37)(42)(44)(30) CE (61) 3303-6245
João Alberto Souza(PMDB)(42)(30) MA (061) 3303-6352 /

6349
5 Romero Jucá(PMDB)(37)(42)(30) RR (61) 3303-2112 /

3303-2115
Ana Amélia(PP)(42)(22)(30)(20)(21)(28) RS (61) 3303

6083/6084
6 Benedito de Lira(PP)(37)(42)(16)(30) AL (61) 3303-6144 /

6151
Paulo Davim(PV)(37)(42)(32)(30) RN (61) 3303-2371 /

2372 / 2377
7 Sérgio Petecão(PSD)(37)(42)(30) AC (61) 3303-6706 a

6713

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Cícero Lucena(PSDB)(41) PB (61) 3303-5800
5805

1 Aécio Neves(PSDB)(41) MG (61) 3303-
6049/6050

Lúcia Vânia(PSDB)(41) GO (61) 3303-
2035/2844

2 Cyro Miranda(PSDB)(15)(19)(17)(41) GO (61) 3303-1962

José Agripino(DEM)(13)(15)(49)(52)(41)(53) RN (61) 3303-2361 a
2366

3 Paulo Bauer(PSDB)(41) SC (61) 3303-6529

Jayme Campos(DEM) MT (61) 3303-
4061/1048

4 Maria do Carmo Alves(DEM) SE (61) 3303-
1306/4055

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Mozarildo Cavalcanti(PTB)(38)(45)(55)(50) RR (61) 3303-4078 /
3315

1 Armando Monteiro(PTB)(50) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

Eduardo Amorim(PSC)(11)(4)(50) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

2 João Vicente Claudino(PTB)(31)(50) PI (61) 3303-
2415/4847/3055

Vicentinho Alves(PR)(35)(39)(57)(48)(36) TO (61) 3303-6469 /
6467

3 VAGO(40)(26)(25)(50)

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PPL, PR)

(1) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(2) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.

(3) Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano
como membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS

(4) Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os
Senadores Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata
como membros suplentes, para comporem a CAS.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro
Simon, Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.

(8) Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).

(9) Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.

(10) Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011
- GLPMDB)

(11) Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)

(12) Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF.
nº 194/2011 - GLPMDB).

(13) Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso
do Sul.

(14) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(15) Em 26.10.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 184/11 -
GLPSDB).

(16) Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no
Senado vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.

(17) Em 14.11.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 190/11 -GLPSDB).

(18) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
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(19) Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao
Senador Alvaro Dias. (Of. nº 191/2011 - GLPSDB)

(20) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(21) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(22) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(23) Em 16.02.2012, o Senador Vital do Rêgo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Eunício Oliveira (OF. GLPMDB nº 14/2012).

(24) Em 06.03.2012, o Senador José Pimentel é designado membro suplente na Comissão, em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao Governo (Of.
33/2012-GLDBAG).

(25) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).

(26) Em 21.03.2012, o Senador Antônio Russo é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).

(27) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

(28) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo
Amorim.

(29) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.

(30) Em 13.4.2012, foi lido o Of. 64/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Waldemir Moka, Paulo Davim,
Romero Jucá, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço e Ana Amélia como membros titulares e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho,
Eduardo Braga, Roberto Requião e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CAS.

(31) Em 26.04.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador Gim Argello (OF. Nº 024/2012/GLBUF/SF).

(32) Em 3.07.2012, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 166/2012).

(33) Em 13.09.2012, lido o Ofício nº 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do
Senado Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. nº 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012).

(34) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL
passou a integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(35) Em 17.10.2012, foi lido na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal o Ofício GSVALV nº 415/2012, do Senador Vicentinho Alves,
comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o seu afastamento do exercício do mandato para
assumir o cargo de Secretário Extraordinário do Estado do Tocantins para Assuntos Legislativos junto ao Congresso Nacional (Diário Oficial do
Estado do Tocantins nº 3.735, de 17.10.2012).

(36) Em 17.10.2012, o Senador João Costa é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Of. nº 099/2012/BLUFOR/SF).

(37) Em 14.11.2012, o Senador João Alberto Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Renan Calheiros, que passa a ocupar a vaga de primeiro suplente do Bloco, remanejando os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião e Benedito de Lira para as demais suplências, respectivamente (OF. GLPMDB nº 345/2012).

(38) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por
121 dias, conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(39) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 30.01.2013.

(40) Senador Antonio Russo licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 180 dias, a partir de 22.01.2013, conforme
Requerimento nº 1/2013, aprovado no dia 30.01.2013.

(41) Em 07.02.2013, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Cícero Lucena e
Lúcia Vânia, como membros titulares; e Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer, como membros suplentes (Ofício nº 008/13-
GLPSDB).

(42) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 37/2013, designando os Senadores Waldemir Moka, Eunício Oliveira, Casildo Maldaner, Vital do
Rêgo, João Alberto Souza, a Senadora Ana Amélia e o Senador Paulo Davim, como membros titulares, e os Senadores Sérgio Souza, Pedro Simon,
Eduardo Braga, Roberto Requião, Romero Jucá, Benedito de Lira e Sérgio Petecão, como membros suplentes, para comporem o Bloco Parlamentar
da Maioria na Comissão.

(43) Em 27.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Waldemir Moka e Vanessa Grazziotin, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado (OF. nº 002/2013 - CAS).

(44) Em 7.3.2013, o Senador Roberto Requião é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eunício Oliveira, que passa a ocupar a suplência na Comissão(OF. GLPMDB nº 102/2013).

(45) Em 12.03.2013, o Senador Sodré Santoro é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR nº 028/2013).

(46) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e
Força, de solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da
Mesa assinada pelos Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da
proporcionalidade partidária para as Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em
virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes
necessários na composição dos colegiados técnicos da Casa."

(47) Bloco Parlamentar da Maioria: 7 titulares e 7 suplentes.
Bloco de Apoio ao Governo: 7 titulares e 7 suplentes.
Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulares e 4 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 3 titulares e 3 suplentes.

(48) Em 13.03.2013, o Senador João Costa é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR nº 59/2013).

(49) Em 19.03.2013, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de compor a Comissão (Of. nº 97/2013-GLPSDB).

(50) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Sodré Santoro, Eduardo Amorim e João Costa, e membros suplentes os
Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR 43/2013).

(51) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(52) Em 26.03.2013, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Ofícios nºs 21/2013-GLDEM e
103/2013-GLPSDB).

(53) Vaga cedida pelo PSDB ao DEM (OF. Nº 103/2013-GLPSDB).

(54) Em 11.04.2013, vago em virtude de o Senador Sodré Santoro não exercer mais o mandato, devido ao retorno do titular Senador Mozarildo
Cavalcanti.

(55) Em 15.04.2013, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº 80/2013-
BLUFOR).

(56) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 23.04.2013.

(57) Em 23.04.2013, o Senador Vicentinho Alves é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº
85/2013-BLUFOR)

(58) Vago em razão de o Senador Pedro Simon não pertencer mais à Comissão (OF. nº 192/2013-GLPMDB).

REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): DULCÍDIA RAMOS CALHÁO
TELEFONE-SECRETARIA: 3303 4608
FAX: 3303 3652

PLENÁRIO N.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 3303 3515
E-MAIL:
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
54ª LEGISLATURA

Em 12 de junho de 2013
(quarta-feira)

às 09h

PAUTA
22ª Reunião, Extraordinária

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS

1ª PARTE Deliberativa

2ª PARTE Escolha de Autoridade (Art. 52, III, f, Constituição Federal)

Local Senado Federal, Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 9.

CAS

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?
origem=SF Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 11/06/2013 às 22:03.
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1ª PARTE
PAUTA

ITEM 1

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 160, de 2009
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado George Hilton

      Dispõe sobre as Garantias e Direitos Fundamentais ao Livre Exercício da Crença e
dos Cultos Religiosos, estabelecidos nos incisos VI, VII e VIII do art. 5º e no § 1º do art.
210 da Constituição da República Federativa do Brasil.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 160, de 2009, com as 5
(cinco) Emendas que apresenta, acatando as 2 (duas) Emendas do Senador Rodrigo
Rollemberg; e pela Prejudicialidade da Emenda nº 1-CE.
Observações:
- Em 06.07.2010, a Comissão de Educação, Cultura e Esporte aprovou Parecer
Favorável ao Projeto com a Emenda nº 1-CE.
- Em 28.09.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg apresentou 2 (duas) Emendas ao
Projeto.
- Em 23.05.2013, a Comissão de Assuntos Sociais realizou Audiência Pública para
instrução da matéria.
- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento da
Tramitação.
- Votação simbólica.

Relatoria: Senador Eduardo Suplicy

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Avulso de requerimento (RQS 848/2010)
Avulso de requerimento (RQS 848/2010)
Emendas apresentadas nas Comissões

Comissão de Assuntos Sociais
Requerimento

Relatório
Comissão de Educação, Cultura e Esporte

Relatório
Parecer aprovado na comissão

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 412, de 2009
- Não Terminativo -

Autoria: Senador João Vicente Claudino

      Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados incidente sobre
motocicletas e bicicletas e reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP
e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) incidentes
sobre a receita bruta decorrente da venda, no mercado interno, desses bens, quando
adquiridos por agentes comunitários de saúde.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 412, de 2009, na forma do
Substitutivo que apresenta.
Observações:

Relatoria: Senador Wellington Dias

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 11/06/2013 às 22:03.
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- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos em Decisão Terminativa.
- Votação simbólica.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Avulso de requerimento (RQS 1.357/2011)
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório

ITEM 3

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Deputado Dr. Ubiali

      Regula o exercício da atividade de condução de veículos de emergência.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 105, de 2012 e das Emendas
nºs 1 e 2-CCJ.
Observações:
- Em 17.04.2013, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania aprovou Parecer
Favorável ao Projeto com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ.
- Em 22.05.2013, o Senador Eduardo Amorim apresentou novo Relatório.
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Eduardo Amorim

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório
Voto em separado

Relatório
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Parecer aprovado na comissão

ITEM 4

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Deputado Penna

      Dispõe sobre a regulamentação do exercício profissional de Designer e dá outras
providências.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 24, de 2013.
Observações:
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Paulo Davim

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório

ITEM 5

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 11/06/2013 às 22:03.
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 279, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Senador Cyro Miranda

      Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, Lei Orgânica da Assistência Social,
para estabelecer a idade mínima de sessenta anos para fins de recebimento do
benefício de prestação continuada.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 279, de 2012.
Observações:
- Em 11.12.2012, a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa aprovou
Parecer Favorável à matéria.
- Votação nominal.

Relatoria: Senadora Ana Amélia

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa
Relatório

Parecer aprovado na comissão

2ª PARTE
PAUTA

ITEM 1

MENSAGEM (SF) Nº 12, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Presidente da República

      Submete, em conformidade com o art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição
Federal, combinado com o art. 10 da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999 e o art. 6º do
Anexo I ao Decreto nº 3.029, de 16 de abril de 1999, à consideração do Senado Federal
o nome do Senhor IVO BUCARESKY, para exercer o cargo de Diretor da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, na vaga do Senhor Agnelo Santos Queiroz
Filho.

Relatório: A Comissão de Assuntos Sociais dispõe dos elementos necessários para
deliberar sobre a indicação do Senhor IVO BUCARESKY para o cargo de Diretor da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, na vaga do Senhor Agnelo Santos
Queiroz Filho.
Observações:
- Votação procedida por escrutínio secreto (Art. 383, VI, do Regimento Interno do
Senado Federal).

Relatoria: Senador Waldemir Moka

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 11/06/2013 às 22:03.
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Gab. Senador Eduardo Suplicy

PARECER Nº            , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS,
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 160, de
2009  (Projeto  de  Lei  nº  5.598,  de  2009,  na
origem),  do  Deputado  George  Hilton,  que
dispõe  sobre  as  Garantias  e  Direitos
Fundamentais ao Livre Exercício da Crença e
dos  Cultos  Religiosos,  estabelecidos  nos
incisos VI, VII e VIII do art. 5º e no § 1º do art.
210 da Constituição da República  Federativa
do Brasil.

RELATOR: Senador EDUARDO MATARAZZO SUPLICY

I – RELATÓRIO

Vem ao  exame desta  Comissão  de  Assuntos  Sociais  o
Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 160, de 2009 (Projeto de Lei nº
5.598, de 2009, na origem), de autoria do Deputado George Hilton,
que  dispõe sobre  as  garantias  e  os  direitos  fundamentais  ao  livre
exercício da crença e dos cultos religiosos, regulamentando os incisos
VI, VII e VIII do art. 5º e o § 1º do art. 210 da Constituição Federal.

A  proposição  é  constituída  por  19  artigos.  Seu  texto
estabelece mecanismos que asseguram o livre exercício religioso, a
proteção  aos  locais  de  cultos  e  suas  liturgias,  assim  como  a
inviolabilidade de crença no País e a liberdade de ensino religioso,
regulamentando alguns dispositivos constitucionais.

Também, dispõe sobre o reconhecimento do direito do livre
exercício  religioso,  observada  a  legislação  correspondente,  e  da
personalidade jurídica das instituições religiosas, mediante regras de
registro e averbação de alterações supervenientes; e determina que
as instituições que sejam voltadas para finalidades de assistência e
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solidariedade social, deverão gozar de todos os direitos, imunidades,
isenções  e  benefícios  atribuídos  a  entidades  de  natureza
assemelhada, conforme disposto em lei.

O  projeto  trata  de  definir  como  parte  relevante  do
patrimônio  cultural  brasileiro  os  bens  materiais  e  imateriais  de
natureza histórica, artística e cultural das instituições religiosas, bem
como  os  documentos  integrantes  de  seus  arquivos  e  bibliotecas.
Trata,  ainda,  de  assegurar  as  medidas  necessárias  à  garantia  da
proteção dos lugares de culto das instituições religiosas, bem como de
suas liturgias, símbolos, imagens e objetos culturais, no interior dos
templos ou nas celebrações externas, contra violação e uso ilegítimo.

Igualmente,  determina  o  impedimento  de  demolição,
ocupação,  penhor  ou  desvio  de  finalidade  de  qualquer  edifício,
dependência  ou  objeto  relacionado aos  cultos  religiosos,  salvo em
caso de destinação e execução de obras, pelo Estado e entidades
públicas, direcionadas à utilidade pública ou ao interesse social, na
forma da lei.

A proposição declara ser livre a manifestação religiosa em
logradouros  públicos,  desde  que  não  contrarie  a  ordem  e  a
tranquilidade  públicas.  E,  em  seu  art.  7º,  trata  da  previsão  da
destinação  de  espaços  para  fins  religiosos  no  Plano  Diretor  dos
espaços urbanos.

Ademais, o PLC nº 160, de 2009, dispõe, em seus arts. 8º,
9º e 10º, sobre: (i) a liberdade de assistência espiritual, observadas as
exigências legais, destinada aos fiéis internados em estabelecimentos
de saúde, de assistência social, de educação ou similar, bem como
aos  detidos  em  estabelecimentos  prisionais;  (ii)  a  liberdade  de
representação  de  cada  credo  religioso  por  capelães  militares  no
âmbito  das  Forças  Armadas  Auxiliares,  constituindo  organização
própria, assegurada a igualdade de condições, honras e tratamento a
todos os credos religiosos, indistintamente; (iii) a liberdade dos órgãos
de  ensino  das  instituições  religiosas,  em  todos  os  níveis,  de  se
colocarem a  serviço  da  sociedade,  referendada  a  livre  escolha  do
cidadão por qualquer uma dessas instituições, na forma da lei; (iv) o
reconhecimento de títulos e qualificações em nível  de graduação e
pós-graduação dos educadores das instituições, sujeito às exigências
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previstas na legislação vigente; e (v) a obediência do reconhecimento
dos efeitos civis da formação e dos títulos obtidos nessas instituições
às leis vigentes no País.

Em  seu  art.  11,  a  proposição  determina  que  o  ensino
religioso, cuja matrícula é facultativa, deverá constituir parte integrante
da formação básica do cidadão, constante dos horários normais das
escolas  públicas  de  ensino  fundamental,  assegurado  o  respeito  à
diversidade  religiosa  do  País,  em  conformidade  com  os  preceitos
constitucionais e a lei vigente.

No art. 12, dispõe sobre o reconhecimento do casamento
celebrado em conformidade com as leis canônicas ou com as normas
das denominações religiosas, bem como sobre seus efeitos civis.

O  art.  13  da  proposição  garante  o  segredo  do  ofício
sacerdotal reconhecido nas instituições religiosas.

No art. 14, o projeto reconhece a garantia da imunidade
tributária referente a impostos, em conformidade com a Constituição
Federal, às pessoas jurídicas eclesiásticas e religiosas, assim como
ao  patrimônio,  renda  e  serviços  relacionados  com  as  finalidades
respectivas.  O parágrafo único do citado art. 14 define que, para fins
tributários,  as  pessoas  jurídicas  das  instituições  religiosas  que  se
dedicam  a  atividade  social  e  educacional  sem  finalidade  lucrativa
deverão  receber  o  tratamento  e  os  benefícios  previstos  pelo
ordenamento jurídico brasileiro em relação às entidades filantrópicas.

O art. 15 dispõe sobre a não vinculação empregatícia entre
os  ministros  ordenados  ou  os  fiéis  consagrados  e  as  respectivas
instituições religiosas, excetuados os casos em que fique provado o
desvirtuamento  da  finalidade  religiosa,  de  conformidade  com  a
legislação trabalhista brasileira.

No art. 16, o projeto determina que sacerdotes, membros
ou  leigos  de  institutos  religiosos  estrangeiros,  a  convite  das
instituições religiosas, poderão prestar serviço no País, na respectiva
jurisdição religiosa da instituição que promove o convite. Esta, por sua
vez,  poderá  solicitar  às  autoridades  brasileiras,  em  nome  dos
religiosos convidados,  a concessão do visto para exercer  atividade

33

13



Gab. Senador Eduardo Suplicy

ministerial  no  Brasil,  no  tempo  permitido  pela  legislação
correspondente.

No  art.  17,  a  proposição  determina  que,  no  interesse
público,  os  órgãos  do  Poder  Executivo  e  as  instituições  religiosas
poderão celebrar convênios sobre matérias de suas atribuições.

O art. 18 reza que a violação à liberdade de crença e a
proteção aos locais de culto e suas liturgias sujeitam o infrator  às
sanções previstas no Código Penal, bem como à responsabilização
civil pelos danos.

Na justificação da proposta, seu autor alertou que, “desde
o início da vigência da Constituição Federal  de 1988, o Brasil  tem
experimentado os direitos e garantias previstas na Carta Magna com
respeito às religiões,  aos cultos religiosos e à assistência religiosa,
assegurada a laicidade do Estado brasileiro.” Passados mais de 20
anos,  argumenta  o  autor,  podemos  observar  fatos,  discussões  e
decisões  judiciais,  inclusive  alguns  de  natureza  polêmica,  que
amadureceram algumas ideias e teses necessárias à regulamentação
constitucional nessa área, especialmente nos incisos VI, VII e VIII do
art. 5º, e no § 1º do art. 210 da Constituição em vigor.

Lembrou,  ainda,  em sua justificação,  do Acordo entre a
República  Federativa  do  Brasil  e  a  Santa  Sé,  relativo  ao  Estatuto
Jurídico da Igreja Católica no Brasil, assinado na Cidade-Estado do
Vaticano, em 13 de novembro de 2008, que oferece base para o texto
consolidado no PLC nº  160,  de 2009,  que espera  ver  aprovado –
norma  que,  acrescenta,  poderá  ser  chamada  de  Lei  Geral  das
Religiões.

Na Câmara dos Deputados, o PLC nº 160, de 2009, foi
apreciado por Comissão Especial e aprovado pelo Plenário, na forma
do substitutivo por ela apresentado.

No  Senado  Federal,  a  proposição  foi  originalmente
distribuída às Comissões de Educação, Cultura e Esporte (CE),  de
Assuntos Econômicos (CAE) e de Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ). Posteriormente, por força da aprovação do Requerimento nº
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848,  de 2010,  o  projeto foi  enviado a  esta  Comissão de Assuntos
Sociais (CAS).

A CE aprovou a proposição em 6 de julho de 2010, com
uma emenda de redação.

Nos  meses  de  julho,  agosto  e  outubro  de  2010  foram
juntados  ao  processado  documentos  encaminhados  pelo  Núcleo
Especializado do Combate à Discriminação, Racismo e Preconceito,
da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, e uma manifestação
da  Defensoria  Pública  do  Estado  de  São  Paulo,  firmada
conjuntamente por outras instituições. Ambos os documentos têm um
só teor: a indicação de inconstitucionalidade do art. 3º do PLC nº 160,
de  2009,  que  trata  da  obrigação  de  as  organizações  religiosas
fazerem registro de seus estatutos junto às instâncias de registro civil,
conforme  os  termos  dos  art.  44,  45  e  46  do  Código  Civil  (Lei  nº
10.406, de 10 de janeiro de 2002).

Em  função  dessa  manifestação,  a  CAS  deliberou  pela
realização  de  audiências  públicas  para  dar  voz  àqueles  que
consideravam o projeto inconstitucional.

 Na audiência pública, realizada em 23 de maio de 2013,
com representantes da sociedade civil e do Poder Executivo, o tom
das  manifestações  foi  de  condenação  do  projeto  por
inconstitucionalidade.

No prazo regimental, foram apresentadas duas emendas à
proposição  perante  esta  Comissão,  ambas  de  autoria  do  Senador
Rodrigo  Rollemberg.  Uma  delas  isenta  os  musicistas,  que
eventualmente  participarem  de  manifestações  religiosas,  do
pertencimento obrigatório à Ordem dos Músicos do Brasil; e a outra
permite  que  a  prestação  de  assistência  religiosa  aos  enfermos
incapazes  de  consenti-la  possa  ser  autorizada  pelos  ascendentes,
cônjuge ou descendentes capazes.
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II – ANÁLISE

A matéria ora examinada, por complexa e delicada, pede
um esclarecimento histórico que nos permita apreciar o PLC nº 160,
de 2009, em sua condição de tema estratégico para a vida social. É
apoiado nessa fundamentação, embora não exclusivamente, que se
emitirá parecer sobre o tema.

Desde a origem da sociedade brasileira, no séc. XVI, até a
promulgação da primeira Constituição republicana, em 1891, a Igreja
Católica esteve profundamente ligada ao Estado português, até 1822,
e  brasileiro,  no  período  entre  1822  e  1891,  no  qual  vigeu  a
Constituição do Império do Brasil.  Tal  ligação é conhecida como a
instituição do “Padroado”. Por seu intermédio, a Igreja Católica cedeu
parte  importante  de  seus  poderes  sobre  o  clero  secular  à  Coroa
portuguesa, até 1822, e, de 1822 a 1891, período em que o nascente
Estado brasileiro não quis abrir  mão da prerrogativa de governar o
clero (inclusive em matérias de doutrina e de formação), ao Estado
imperial brasileiro.

Já  durante  o  século  XIX,  antes  da  Proclamação  da
República, iniciou-se o processo de afastamento da Igreja Católica do
Estado brasileiro, com o chamado processo de romanização da Igreja,
pelo qual ela busca voltar-se para seu interior e reformar-se, ao invés
de  atuar  preferencialmente  na  esfera  pública.  Quando  da
promulgação  da  primeira  Constituição  da  República,  em  1891,
formalizou-se,  juridicamente,  a  separação  entre  as  religiões  e  o
Estado brasileiro,  que se transformou,  assim,  em um Estado laico,
mantendo essa condição até hoje.

Em síntese,  a história  das relações entre a religião e o
Estado no Brasil  mostra que a sociedade brasileira principia sob a
égide da religião católica e, ao longo de trezentos anos, representa a
si mesma não como uma associação política de indivíduos livres, mas
sim como uma associação religiosa de indivíduos comprometidos com
deveres  religiosos  –  é  uma  “cristandade”,  antes  de  ser  uma
sociedade. A partir do séc. XIX, com a independência de Portugal, o
Estado brasileiro  decide-se por  manter  o  regime de Padroado que
ligava o Brasil português a Roma. Finalmente, a partir da Constituição
republicana de 1891, é adotado um formato jurídico que consagra a
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total  independência  do  Estado  perante  as  religiões,  em  geral,  e
perante a religião Católica, em particular.

A síntese histórica do parágrafo anterior contém elementos
que nos trazem alguma orientação neste tema, no mais das vezes,
espinhoso.  A principal  ideia  a  ser  retida  é  a  da  coextensão,  nas
camadas mais profundas da cultura brasileira, entre a normatividade
cristã e outras ordens normativas. Não deve surpreender a ninguém,
portanto, que muitos setores de nossa vida social contenham traços
nítidos de influência cristã – e não vão deixar de ter tal influência, a
não ser que se desencadeiem novos processos históricos que gerem
novas fontes normativas – se e quando isso ocorrer. A principal lição
da  história  é  a  de  que  a  sociedade  é  bastante  religiosa  e,
majoritariamente,  cristã.  Isso  deve  ser  conciliado a  outra  opção
histórica sua, a saber, a da separação entre as religiões e o Estado, o
que  não  significa  que  a  sociedade,  em  sua  maioria  ou  em  suas
expressões,  tenha  se  tornado  “ateia”  ou  disposta  a  valorizar
negativamente as religiões em geral ou uma religião em particular.

O  PLC nº  160,  de  2009,  surgiu  como  uma  espécie  de
exigência isonômica de diversas expressões e hierarquias religiosas
perante a Concordata assinada entre o Estado brasileiro e a Santa
Sé,  em  novembro  de  2008,  quando  de  visita  oficial  do  então
Presidente Luís Inácio da Silva ao Papa Bento XVI. Na Concordata,
são definidos os termos de ajuste, com relação à Igreja Católica, dos
dispositivos constitucionais que estabelecem a liberdade religiosa.

A despeito  da  polêmica  então  instaurada,  centrada  em
torno da questão da laicidade do Estado e de suposto favorecimento
deste à Igreja Católica, a grande maioria das organizações religiosas
movimentou-se para buscar o que considerou mais justo: equiparação
com os termos acertados entre o Brasil  e a Igreja Católica.  Dessa
intenção resultou o PLC nº 160,  de 2009,  ora em exame por  esta
CAS.

De um modo geral, poder-se-ia dizer que o PLC nº 160, de
2009,  granjeou  amplo  consenso  entre  as  expressões  religiosas
presentes no Congresso Nacional.
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Dada a amplitude dos temas de que trata, o PLC nº 160,
de  2009,  já  foi  apreciado  pela  Comissão  de  Educação,  Cultura  e
Esporte  (CE)  e  ainda  o  será  pelas  Comissões  de  Assuntos
Econômicos (CAE) e de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). Na
CE, o PLC nº 160, de 2009, foi aprovado com apenas uma emenda de
redação, a qual eliminou a palavra “Armadas” do art. 9º.

Na CAS, devem ser examinados dois temas correlatos à
sua  competência.  O  primeiro  deles  refere-se  ao  art.  15  e  seu
parágrafo  único,  que  procuram  caracterizar  como  “religioso”  e
voluntário o vínculo entre, por um lado, os ministros ordenados ou os
fiéis  consagrados  mediante  votos  e,  por  outro,  as  instituições
religiosas. A intenção do artigo proposto é, com toda a evidência, a de
evitar  a  propositura  de  ações  trabalhistas  que  busquem  redefinir
atividades  originalmente aceitas  como voluntárias  ou  motivadas de
modo “religioso”, como caracterizando o “vínculo empregatício”.

Que a intenção é tão somente a de evitar excessos, prova-
o a segunda parte do  caput do artigo,  quando reza que o  vínculo
empregatício  não  é  gerado,  em  si,  pelo  vínculo  com  a  instituição
religiosa, “a não ser que seja provado o desvirtuamento da finalidade
religiosa,  observado o disposto na  legislação trabalhista  brasileira”.
Destarte, não há problemas com o art. 15 do PLC nº 160, de 2009,
que,  do  ponto  de  vista  trabalhista,  apenas  procura  registrar  a
diferença  conceitual  entre  as  atividades  religiosas  e  o  vínculo
empregatício,  sem  pretender,  em  momento  algum,  impedir
absolutamente que o Poder Judiciário observe e faça justiça ao fato
de  o  primeiro  vínculo,  se  desvirtuado,  transformar-se  no  segundo,
quando for esse o caso.

O art. 15 não é inócuo, pois esclarece e delineia contornos
de atividades diferentes que podem ser tomadas por idênticas, sem
incorrer  em  qualquer  risco  de  eximir  da  apreciação  pelo  Poder
Judiciário de eventuais ilícitos trabalhistas.

O segundo tema a ser visto por esta CAS refere-se aos
arts. 3º e 4º do PLC nº 160, de 2009, e também se liga às relações de
trabalho e às condições para o exercício de profissões, ainda que de
modo tangencial. Ademais, pertine diretamente ao tema constitucional
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da cooperação entre as formas da vida religiosa e o Estado para fins
de interesse público (Constituição Federal, art. 19, inciso I).

Quanto  ao  mérito,  é  importante  lembrar  que,  nas
manifestações da Defensoria Pública paulista, vozes dissidentes do
tom geral  de aprovação ao projeto  se  fizeram ouvir.  O  argumento
principal  foi  o  de  que,  sendo  fundadas,  no  mais  das  vezes,  em
estruturas de parentesco,  as associações religiosas de matriz  afro-
brasileira  ver-se-iam  constrangidas,  dado  o  comando  do  art.  3º
projeto, a adotar formas de organização, conformes ao Código Civil,
que  implicariam  sua  desnaturação  face  às  estruturas  naturais  de
parentesco.  Tal  constrangimento,  por  sua vez,  afrontaria  o preceito
constitucional fixado no inciso VI do art. 5º da Carta Magna, segundo
o qual “é inviolável  a liberdade de consciência e de crença, sendo
assegurado  o  livre  exercício  dos  cultos  religiosos”.  Para  maior
precisão,  transcrevo  a  seguir  o  argumento  constante  do  termo  de
Declaração da Defensoria Pública do Estado de São Paulo (fls. 69,70
e71):

“Sabe-se  que  a  exigência  do  registro das  associações
religiosas  de matriz  afro-brasileira,  praticamente,  inviabilizará
seu exercício,  já que, em sua grande maioria,  tais casas de
culto  ou  comunidades  de  terreiro,  como  assim  são
denominadas, são de estrutura familiar. Observa-se, também,
que  ao  Estado  não  cabe  criar  obstáculos para  que  as
associações religiosas realizem seus objetivos (grifos nossos)”.

A nosso ver,  há necessidade de conceber-se melhor  as
relações  entre,  de  um  lado,  as  liberdades  constitucionais  de
associação,  de  crença,  de  expressão  e  de  pensamento,  desde
sempre garantidas às expressões religiosas independentemente de
seu  registro,  e,  de  outro  lado,  a  garantia  de  reconhecimento  da
personalidade jurídica da associação religiosa, após haver-se inscrito
no registro próprio como “organização religiosa”,  nos termos da lei
civil. A lei pretendida não cria qualquer exigência de registro para que
um grupo humano se reúna e compartilhe crenças e ritos, direito que
já é garantido pelo Estado, em razão dos princípios constitucionais
mencionados acima. O que o projeto pretende fazer é fixar condições
absolutamente  isonômicas  para  que  uma  associação  religiosa
obtenha personalidade jurídica e possa, destarte, estabelecer relação
formal com o Estado. Assim reza o art. 4º da proposição em análise:
“As  atividades  desenvolvidas  pelas  pessoas  jurídicas  reconhecidas
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nos  termos  do  art.  3º  que  persigam  fins  de  assistência  e  de
solidariedade  social  gozarão  de  todos  os  direitos,  imunidades,
isenções e benefícios atribuídos às entidades com fins de natureza
semelhante previstos e na forma da lei”.

Embora as formas de vida religiosa  não cristãs  tenham
razões  históricas  para  se  preocupar,  perseguidas  que  foram  por
séculos, neste caso concreto o que ocorre é que o Estado abre portas
e  cria  oportunidades  e  benefícios  para  todos  aqueles  que  se
dispuserem a relacionar-se com ele, em busca do bem comum, desde
que não pretendam tratamento privilegiado, como o de eximir-se aos
preceitos do Código Civil para tornar-se personalidade jurídica.

Quanto às implicações para as atividades e  funções de
assistência social, parece-nos que o Estado anda bastante bem ao
ver  nas organizações religiosas suas parceiras legais na causa da
solidariedade humana. O Estado brasileiro é laico, mas, por tradição,
não é anticlerical, ou revela “fobia” de religião alguma. Ao contrário, ao
longo de sua história, aprendeu a relacionar-se com as religiões em
termos públicos e universalistas, o que, seguramente, muito contribui
para a combinação que nos caracteriza: Estado equidistante de todas
as religiões,  mas que,  simultaneamente,  não vê a  necessidade de
hostilizar  a  vida  e  as  competências  éticas  e  educativas  que,
normalmente,  as  religiões  representam.  Ao  contrário,  o  Estado
brasileiro, por sua natureza histórica, alia-se às religiões naquilo que
elas têm de universal e humanista, no que tem feito muito bem.

Passamos agora a analisar as emendas que encontramos
propostas e a esclarecer as que proporemos.

Quanto à Emenda nº 1 – CE, será necessário declarar sua
prejudicialidade,  visto  que  apresentamos  emenda  alternativa,
conforme se verá a seguir.

No que diz respeito às duas emendas apresentadas a esta
CAS,  vemo-las de modo positivo:  a primeira desembaraça aqueles
que fazem música por motivações religiosas da obrigação de estar
vinculados  à  Ordem  dos  Músicos  do  Brasil,  o  que  protege  seus
direitos  constitucionais  de  expressão  religiosa;  a  segunda  autoriza
parentes próximos a suprir o consentimento dos enfermos graves para
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a prestação de assistência religiosa,  o que é um reclamo do bom-
senso. Os termos exatos das emendas são os seguintes:

(i)  Adicione-se  o  seguinte  §  3º  ao  art.  6º  do  PLC  nº
160/2009, com a seguinte redação:

“Art. 6º .............................................................................

.............................................................................................

§  3º  É  assegurada  nas  manifestações  religiosas,  a
dispensa de observância das normas previstas na Lei nº 3.857,
de 22 de dezembro de1960,  aos músicos,  instrumentistas  e
cantores,  independentemente  de  haver  vínculo  empregatício
entre estes e as entidades religiosas.” (NR)

(ii) O art. 8º do PLC nº 160/2009, passa a vigorar com a
seguinte redação, acrescido com um parágrafo único:

“Art.  8º  As  organizações  religiosas  e  suas  instituições
poderão, observadas as exigências da lei, prestar assistência
espiritual  aos  internados  em  estabelecimento  de  saúde,  de
assistencial  social,  de  educação,  ou  detidos  em
estabelecimento prisional ou similar, que assim o desejarem. 

Parágrafo Único. Na impossibilidade da manifestação de
vontade pelo  internado,  ou  detido,  conforme o  caso,  poderá
suprir-lhe  a  vontade:  seus  ascendentes,  o  cônjuge  ou  os
descendentes capazes.” (NR)

Prosseguindo, passamos agora a dialogar com as vozes
que  se  levantaram  na  sociedade  civil,  e  que  viram  perigo  de
ingerência  estatal  em  sua  liberdade  constitucional  de  associação,
conforme  descrição  feita  anteriormente;  de  fato,  a  nosso  ver,  tais
vozes  merecem  a  atenção  deste  Colegiado.  Por  isso,  propomos
emenda  acrescentando  um parágrafo  ao  art.  3º  da  proposição.  A
finalidade é a de ir ao encontro das preocupações constitucionais de
grupos que, historicamente desfavorecidos pelo Estado, têm razões
para esperar garantias de que aquele não prosseguirá fazendo o que
já fez no passado. Assim, propomos inscrever na lei a afirmação de
que o Estado seguirá envidando esforços para assegurar os direitos
constitucionais  das  formas  de  vida  religiosa  não  cristãs,
independentemente de sua forma jurídica. Apenas para a cooperação
com o Estado, em nome do interesse público, conforme já vimos, é
que se faz necessária a forma da “personalidade jurídica”.

No  mesmo  sentido,  propomos  emenda  ao  art.  8º  do
projeto,  de  modo  a  garantir  a  possibilidade  de  prestação  de

1111

21



Gab. Senador Eduardo Suplicy

assistência religiosa em hospitais e estabelecimentos de internação
coletiva por aquelas instituições religiosas que não possuam a forma
jurídica da “organização religiosa”.

Em  igual  direção,  propomos  emenda  ao  art.  9º,
desvinculando a prestação de assistência religiosa nos quartéis das
Forças  Armadas  (Exército,  Marinha  e  Aeronáutica)  e  das  Forças
Auxiliares (polícias militares e bombeiros) da formalização jurídica da
condição de organização religiosa, bem como desobrigando aquelas
instituições que desejarem prestar a mencionada assistência religiosa
da  adoção  de  formato  institucional  e  jurídico  semelhante  ao  do
Ordinariato  Militar  da  Igreja  Católica.  Outrossim,  especificamos  as
expressões “Forças Armadas”  e  “Forças Auxiliares”,  em razão dos
direitos constitucionais de seus membros, em tudo assemelhados.

Continuando no espírito de assegurar a perfeita vigência
das proteções constitucionais, propomos suprimir, do caput do art. 11,
a expressão “é parte integrante da formação básica do cidadão”, de
modo a repetir, no texto da lei, a fórmula consagrada pelo texto da
Carta Magna, expressa no § 1o do art. 210.

Por  fim,  propomos  emenda  de  redação  ao  art.  5º  do
projeto,  para  estabelecer  com  clareza  quem  é  o  sujeito  da
“cooperação” mencionada: no caso, a instituição religiosa, e não o seu
“patrimônio histórico”.

III – VOTO

Em face do exposto,  o voto é pela  prejudicialidade da
Emenda nº 1 – CE, em virtude de apresentarmos outra emenda ao
mesmo art.  9º  da proposição;  pelo  acatamento das emendas que
foram apresentadas  perante  esta  Comissão  pelo  Senador  Rodrigo
Rollemberg; e pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 160,
de 2009, com as seguintes emendas:

EMENDA Nº            – CAS

1212

22



Gab. Senador Eduardo Suplicy

Acrescente-se ao art. 3º do Projeto de Lei da Câmara nº
160,  de  2009,  o  seguinte  § 2º,  renumerando-se  o  atual  parágrafo
único como § 1º:

“Art. 3º ...........................................................................

§ 1º ..................................................................................

§ 2º  Fica assegurada,  àquelas formas de vida religiosa
não constituídas como organização religiosa nos termos do art.
44, inciso IV, da Lei  nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, a
proteção  constitucional  à  liberdade  de  crença,  expressão  e
associação religiosas e seu reconhecimento pelo Estado.”

EMENDA Nº          – CAS

Dê-se ao caput do art. 5º do Projeto de Lei da Câmara nº
160, de 2009, a seguinte redação:

“Art. 5º O patrimônio histórico, artístico e cultural, material
e  imaterial  das  instituições  religiosas,  assim  como  os
documentos  custodiados  em  seus  arquivos  e  bibliotecas,
constituem  parte  relevante  do  patrimônio  cultural  brasileiro,
devendo  a  instituição  religiosa  cooperar  para  salvaguardar,
valorizar e promover a fruição dos bens, móveis e imóveis de
sua propriedade.”

EMENDA Nº              – CAS

Dê-se ao caput do art. 8º do Projeto de Lei da Câmara nº
160, de 2009, a seguinte redação:

“Art. 8º As instituições religiosas poderão, observadas as
exigências  da  lei,  prestar  assistência  espiritual  aos  fiéis
internados em estabelecimento de saúde, de assistência social,
de  educação  ou  similar,  ou  detidos  em  estabelecimento
prisional ou similar.”

EMENDA Nº        – CAS

Dê-se ao caput do art. 9º do Projeto de Lei da Câmara nº
160, de 2009, a seguinte redação:
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“Art. 9º Cada credo religioso poderá ser representado no
âmbito  das  Forças  Armadas  e  das  Forças  Auxiliares,
constituindo  instituição  própria,  com  a  finalidade  de  dirigir,
coordenar  e  supervisionar  a  assistência  religiosa  aos  seus
fiéis.”

EMENDA Nº            – CAS

Dê-se ao caput do art. 11 do Projeto de Lei da Câmara nº
160, de 2009, a seguinte redação:

“Art.  11. O  ensino  religioso,  de  matrícula  facultativa,
constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas
de ensino fundamental,  assegurado o respeito  à diversidade
cultural  religiosa  do  Brasil,  em  conformidade  com  a
Constituição Federal e as outras leis vigentes,  sem qualquer
forma de proselitismo.”

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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Gabinete do Senador Rodrigo Rollemberg

EMENDA Nº       - CAS
(ao PLC nº 160, de 2009)

Adicione-se o seguinte § 3º ao art. 6º do PLC nº 160/2009,

com a seguinte redação:

"Art. 6º .......................................................................................

....................................................................................................

§ 3º É assegurada nas manifestações religiosas, a dispensa de

observância das normas previstas na Lei nº 3.857, de 22 de dezembro de

1960, aos músicos, instrumentistas e cantores, independentemente de haver

vínculo  empregatício  entre  estes  e  às  entidades

religiosas.  ..................................................................................................."

(NR)

JUSTIFICAÇÃO

A presente  emenda  objetiva  afastar  a  necessidade  de  que

músicos,  instrumentistas  e  cantores,  que  eventualmente  participam  de

manifestações religiosas, sejam obrigados a estarem vinculados à Ordem

dos Músicos do Brasil. 
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A medida se justifica,  pois  a grande maioria dessas pessoas

não  são  músicos  profissionais,  ou  seja,  não  é  a  sua  atividade  principal

exercer o ofício da música, e sim, um “hobby”, um elemento a mais que se

agrega na atividade religiosa.

Indo  além,  o  Supremo  Tribunal  Federal  julgou  o  Recurso

Extraordinário nº 414426, Relatora Ministra Ellen Gracie, em 01.8.2011,

no qual foi assentado o entendimento da não exigência de filiação à Ordem

dos  Músicos  do  Brasil  de  oito  músicos  oriundos  de  Santa  Catarina.  O

julgamento reforça a tendência de que profissões que não representam risco

social não tenham mais a interferência do Estado.

Se  referida  exigência  foi  dispensada  para  músicos

profissionais,  totalmente  cabível  a  extensão dessa  benesse  para  músicos

“eventuais”, que utilizam suas habilidades somente para fins religiosos.   

Sala da Comissão,

Senador Rodrigo Rollemberg
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EMENDA Nº       - CAS
(ao PLC nº 160, de 2009)

O art. 8º do PLC nº 160/2009, passa a vigorar com a seguinte

redação, acrescido com um parágrafo único:

"Art. 8º As organizações religiosas e suas instituições poderão,

observadas as exigências da lei, prestar assistência espiritual aos internados

em  estabelecimento  de  saúde,  de  assistencial  social,  de  educação,  ou

detidos em estabelecimento prisional ou similar, que assim o desejarem.

Parágrafo  Único.  Na  impossibilidade  da  manifestação  de

vontade  pelo  internado  ou  detido  conforme o  caso,  poderá  suprir-lhe  a

vontade: seus ascendentes, o cônjuge ou os descendentes capazes.” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda objetiva aperfeiçoar a redação do art. 8º,

permitindo que qualquer pessoa possa receber auxílio espiritual, sem que

tenha que ser necessariamente um fiel, como expresso na redação original

do projeto que veio da Câmara dos Deputados.

Aproveitando o ensejo, sugere-se a criação de um parágrafo

único neste artigo, para que, na eventual impossibilidade da manifestação
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de vontade  do internado ou detento,  possa  seus  pais,  cônjuge  ou filhos

civilmente  capazes,  suprir-lhe  essa  vontade,  tendo  em  vista  que  essas

pessoas fazem parte do círculo social mais próximo daquele. 
   

Sala da Comissão,

Senador Rodrigo Rollemberg
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PARECER Nº       , DE 2009

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTE, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº
160, de 2009 (nº 5.598, de 2009, na origem), do
Deputado  George  Hilton,  que  dispõe  sobre  as
Garantias  e  Direitos  Fundamentais  ao  Livre
Exercício  da  Crença  e  dos  Cultos  Religiosos,
estabelecidos nos incisos VI, VII e VIII do art. 5º e
no § 1º do art. 210 da Constituição da República
Federativa do Brasil.  

RELATOR: Senador INÁCIO ARRUDA 

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 160, de 2009 (nº 5.598,
de 2009, na origem), de autoria do Deputado George Hilton, dispõe sobre
as garantias e os direitos fundamentais ao livre exercício da crença e dos
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cultos religiosos, regulamentando os incisos VI, VII e VIII do art. 5º e o §
1º do art. 210 da Constituição Federal.

Constituída  por  19  artigos,  a  proposição  estabelece
mecanismos  que  asseguram  o  livre  exercício  religioso,  a  proteção  aos
locais de cultos e suas liturgias, assim como a inviolabilidade de crença no
País  e  a  liberdade  de  ensino  religioso,  regulamentando  os  dispositivos
constitucionais citados, tal como refere no art. 1º.

Nos arts. 2º e 3º, o projeto dispõe sobre o reconhecimento do
direito do livre exercício religioso, observada a legislação correspondente,
e da personalidade jurídica das instituições religiosas, mediante regras de
registro e averbação de alterações supervenientes.

No art. 4º, a proposição determina que as instituições referidas
no art. 3º, que sejam voltadas para finalidades de assistência e solidariedade
social,  deverão  gozar  de  todos  os  direitos,  imunidades,  isenções  e
benefícios  atribuídos  a  entidades  de  natureza  assemelhada,  conforme
disposto em lei.

O caput do art. 5º define como parte relevante do patrimônio
cultural  brasileiro  os  bens  materiais  e  imateriais  de  natureza  histórica,
artística  e  cultural  das  instituições  religiosas,  bem como os  documentos
integrantes  de  seus  arquivos  e  bibliotecas.  Os  §§  1º  e  2º  do  mesmo
dispositivo  determinam  o  imperativo  de  as  instituições  religiosas
cooperarem  na  salvaguarda,  na  valorização  e  na  promoção  da  fruição
desses  bens,  sejam  móveis  ou  imóveis,  mediante  preservação  de  sua
finalidade eclesiástica. 

No art. 6º, o projeto assegura as medidas necessárias à garantia
da proteção dos lugares de culto das instituições religiosas, bem como de
suas  liturgias,  símbolos,  imagens  e  objetos  culturais,  no  interior  dos
templos ou nas celebrações externas, contra violação e uso ilegítimo.

Com intuito igual, o § 1º do art. 6º determina o impedimento
de  demolição,  ocupação,  penhor  ou  desvio  de  finalidade  de  qualquer
edifício, dependência ou objeto relacionado aos cultos religiosos, salvo em
caso de destinação e execução de obras, pelo Estado e entidades públicas,
direcionadas à utilidade pública ou ao interesse social, na forma da lei. 
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O § 2º do mesmo art. 6º declara livre a manifestação religiosa
em logradouros públicos, desde que não contrarie a ordem e a tranquilidade
públicas.

No art. 7º, o projeto dispõe sobre a previsão da destinação de
espaços para fins religiosos no Plano Diretor dos espaços urbanos.

A liberdade de assistência espiritual, observadas as exigências
legais,  destinada  aos  fiéis  internados  em estabelecimentos  de  saúde,  de
assistência  social,  de  educação  ou  similar,  bem  como  aos  detidos  em
estabelecimentos prisionais é garantida no art. 8º da proposição. 

O art.  9º  dispõe  sobre a liberdade  de representação de cada
credo  religioso  por  capelães  militares  no  âmbito  das  Forças  Armadas
Auxiliares,  constituindo  organização  própria,  assegurada  a  igualdade  de
condições,  honras  e  tratamento  a  todos  os  credos  religiosos,
indistintamente, nos termos do § 1º do mesmo dispositivo.

No art.  10,  a  proposição  garante  a  liberdade  dos  órgãos  de
ensino das instituições religiosas,  em todos os níveis,  de se colocarem a
serviço da sociedade, referendada a livre escolha do cidadão por qualquer
uma dessas instituições, na forma da lei.         

O § 1º do art. 10 determina que o reconhecimento de títulos e
qualificações em nível de graduação e pós-graduação dos educadores das
instituições  referidas  no  caput estará  sujeito  às  exigências  previstas  na
legislação vigente.

O projeto em epígrafe, no § 2º do mesmo art. 10, reza que as
denominações  religiosas  poderão  constituir  e  administrar  seminários  e
instituições  assemelhadas  voltados  para  a  formação  e  aprimoramento
cultural. 

O § 3º do mesmo artigo determina que o reconhecimento dos
efeitos  civis  da  formação  e  dos  títulos  obtidos  nessas  instituições  deve
obedecer  às  leis  vigentes,  em  condições  de  paridade  com  estudos  de
idêntica natureza.

No art. 11, a proposição determina que o ensino religioso, cuja
matrícula  é  facultativa,  deverá  constituir  parte  integrante  da  formação
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básica do cidadão, constante dos horários normais das escolas públicas de
ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade religiosa do País,
em conformidade com os preceitos constitucionais e a lei vigente. 

No  art.  12,  o  projeto  dispõe  sobre  o  reconhecimento  do
casamento celebrado em conformidade com as leis canônicas ou com as
normas das denominações religiosas, bem como sobre seus efeitos civis.

O art. 13 da proposição garante o segredo do ofício sacerdotal
reconhecido nas instituições religiosas.

No  art.  14,  o  projeto  reconhece  a  garantia  da  imunidade
tributária  referente  a  impostos,  em  conformidade  com  a  Constituição
Federal,  às  pessoas  jurídicas  eclesiásticas  e  religiosas,  assim  como  ao
patrimônio, renda e serviços relacionados com as finalidades respectivas.
O parágrafo  único  do citado art.  14 define  que,  para  fins  tributários,  as
pessoas  jurídicas  das  instituições  religiosas  que  se  dedicam  a  atividade
social e educacional sem finalidade lucrativa deverão receber o tratamento
e os benefícios previstos pelo ordenamento jurídico brasileiro em relação às
entidades filantrópicas.

O art. 15 dispõe sobre a não-vinculação empregatícia entre os
ministros ordenados ou os fiéis  consagrados e as respectivas  instituições
religiosas, excetuados os casos em que fique provado o desvirtuamento da
finalidade  religiosa,  de  conformidade  com  a  legislação  trabalhista
brasileira.

No art.  16, o projeto determina que sacerdotes, membros ou
leigos  de  institutos  religiosos  estrangeiros,  a  convite  das  instituições
religiosas,  poderão  prestar  serviço  no  País,  na  respectiva  jurisdição
religiosa da instituição que promove o convite. Esta, por sua vez, poderá
solicitar às autoridades brasileiras, em nome dos religiosos convidados, a
concessão do visto para exercer atividade ministerial no Brasil, no tempo
permitido pela legislação correspondente.

No art. 17, a proposição determina que, no interesse público,
os órgãos do Poder Executivo e as instituições religiosas poderão celebrar
convênios sobre matérias de suas atribuições.
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O art. 18 reza que a violação à liberdade de crença e a proteção
aos locais de culto e suas liturgias sujeitam o infrator às sanções previstas
no Código Penal, bem como à responsabilização civil pelos danos.

O art. 19 estipula que a vigência da lei ocorrerá na respectiva
data de publicação.

Na  Câmara  dos  Deputados,  o  PLC  nº  160,  de  2009,  foi
apreciado  por  Comissão  Especial,  conforme  determina  o  art.  34,  II  do
Regimento  Interno  daquela  Casa,  consideradas  as  competências  das
comissões  que  a  integraram,  a  saber:  Comissão  de  Trabalho,  de
Administração  e  Serviço  Público  (CTASP),  Comissão  de  Educação  e
Cultura  (CEC),  Comissão  de  Finanças  e  Tributação  (CFT)  e  de
Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC). Na sequência, o projeto foi
aprovado  pelo  Plenário  na  forma  do  substitutivo  apresentado  pela
Comissão Especial.

No Senado Federal, a proposição foi distribuída às Comissões
de Educação, Cultura e Esporte (CE), de Assuntos Econômicos (CAE) e de
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ).

Em análise na CE, a proposição não recebeu emendas.

         

II – ANÁLISE

O tema relacionado às garantias e os direitos fundamentais ao
livre exercício da crença e dos cultos religiosos são recorrentes na nossa
história. O assunto foi amplamente debatido durante a Constituinte de 1945
que graças à emenda proposta pelo Deputado do Partido Comunista Jorge
Amado,  a  liberdade  de  culto  religioso  passou  a  integrar  o  texto  da
Constituição  de  1946,  cujo  teor  foi  mantido   na  Constituição  de  1988,
garantindo a todos  a liberdade de consciência e de crença. Tal dispositivo
permite que nenhuma  religião seja privilegiada em detrimento de outra.

Nos termos do disposto pelo inciso I do art. 102 do Regimento
Interno  do  Senado  Federal  (RISF),  compete  à  Comissão  de  Educação
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Cultura e Esporte (CE) opinar acerca do mérito de matérias que versem,
entre outros temas, sobre a cultura.  

O PLC nº  160,  de 2009,  ao regulamentar  as  garantias  e  os
direitos fundamentais ao livre exercício da crença e dos cultos religiosos,
consoante o disposto na Constituição Federal, ostenta um amplo espectro
de tratamento da matéria, o que evidencia a obrigatoriedade e a pertinência
da análise específica a cargo de cada uma das comissões temáticas desta
Casa,  para  as  quais  a  proposição  foi  distribuída.  Assim,  no decorrer  da
tramitação,  os  aspectos  tributários  e  fiscais,  bem  como  os  de  natureza
comercial,  penal,  trabalhista  e  civil  serão  apreciados  pelas  comissões
temáticas respectivas.

Nesse sentido, no âmbito da CE, cabe a análise do mérito das
questões da natureza cultural e educacional da proposição. 

É notória a convicção de que os acervos históricos e artísticos,
de natureza material e imaterial, de propriedade das instituições religiosas,
constituem  uma  das  mais  significativas  parcelas  do  patrimônio  cultural
brasileiro.  É, pois, em boa hora que o projeto em comento, ao referendar
esse  valor,  determina  que  as  instituições  religiosas  detentoras  desses
acervos  encetem  ações  no  sentido  da  salvaguarda,  da  valorização  e  da
promoção da fruição desses bens por parte de toda a sociedade. 

O  art.  215  da  Constituição  Federal  dispõe  sobre  o  pleno
exercício dos direitos  culturais  e o acesso às fontes  da cultura nacional.
Nesse  sentido,  a  proposição  em  análise,  ao  dispor  sobre  o  acesso  da
sociedade  aos  bens  culturais  de  propriedade  das  instituições  religiosas,
promove  um  notável  incremento  à  já  alentada  agenda  de  intenções  de
valorização da cultura brasileira.

A diversidade  de  credos,  sem qualquer  dúvida,  encontra-se,
entre  outros  fatores,  na  base  da  multiplicidade  e  riqueza  da  expressão
cultural brasileira. 

Assim,  o  acesso  previsto  aos  bens  móveis  e  imóveis,  de
natureza material  e imaterial,  pertencentes às instituições religiosas,  bem
como aos documentos custodiados por seus arquivos e bibliotecas – desde
que resguardada sua função eclesiástica, conforme determina o §1º do art.
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5º  da  proposição  –  ostenta  inegáveis  méritos.  O  Poder  Público,  por
intermédio de programas e ações governamentais e pelo apoio às ações dos
museus,  centros  culturais,  arquivos,  bibliotecas,  cinematecas  e
assemelhados, responsáveis pela guarda do nosso patrimônio cultural, vem
envidando sensíveis esforços em favor do aprimoramento e da ampliação
dos  meios  de  acesso  e  de  divulgação  da  cultura  nacional.  O intuito  do
projeto em comento agrega substancial  valor  e respectiva expectativa de
resultados a esse nobre objetivo. 

Do ponto de vista educacional, mérito similar é vislumbrado.
Ao  postular  o  reconhecimento  e  a  legítima  valorização  da  educação
ministrada  pelas  instituições  religiosas,  sem  desconsiderar  a  legislação
vigente concernente à matéria, o projeto de lei favorece notável soma de
metas  em favor  do aprendizado,  da  cultura  e  do  meritório  exercício  da
cidadania por parte de todos os brasileiros,  amparados pela liberdade de
crença e de exercício religioso determinado pela Carta Constitucional.

Assim, à luz da competência regimental da CE, a análise do
mérito das questões atinentes à educação e à cultura presentes do projeto
em comento é favorável, não restando, portanto, qualquer dúvida quanto à
pertinência e oportunidade da proposição.  

Por fim, apenas para corrigir um erro de redação,  propomos
uma emenda retirando a expressão “Armadas”, constante no art. 9, vez que
não existe Forças Armadas Auxiliares e sim Forças Auxiliares. 

III – VOTO

Nesse sentido,  no que compete à CE,  conforme disposto no
inciso I do art. 102 do Regimento Interno do Senado Federal,  quanto ao
mérito, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 160, de
2009 (nº 5.598, de 2009, na origem), apresentando apenas uma emenda de
redação, conforme a seguir.
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EMENDA Nº  1 – CE

Suprima-se do art. 9º a expressão “Armadas”.

IV – DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão,  reunida no dia de hoje,  aprova o parecer favorável,  com a
emenda  nº  01-CE,  oferecida  durante  a  discussão  pelo  relator,  Senador
Inácio Arruda.

Sala da Comissão, em 6 de julho de 2010.

Senadora Fátima Cleide, Presidente

Senador Inácio Arruda, Relator
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



PARECER Nº        , DE 2012

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre o
Projeto de Lei do Senado nº 412, de 2009, do Senador
João  Vicente  Claudino,  que  concede  isenção  do
Imposto  sobre  Produtos  Industrializados  incidente
sobre  motocicletas  e  bicicletas  e  reduz  a  zero  as
alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da
Contribuição para o Financiamento da Seguridade
Social  (COFINS)  incidentes  sobre  a  receita  bruta
decorrente  da  venda,  no  mercado  interno,  desses
bens, quando adquiridos por agentes comunitários de
saúde.

RELATOR: Senador WELLINGTON DIAS

I  RELATÓRIO

Submete-se ao exame da Comissão de Assuntos Sociais o Projeto
de Lei do Senado (PLS) nº 412, de 2009, de autoria do Senador João Vicente
Claudino, que concede benefícios fiscais aos agentes comunitários de saúde
na aquisição de motocicletas de cilindrada inferior ou igual a 125 centímetros
cúbicos (cm³) e de bicicletas, a saber:

a) isenção do imposto sobre produtos industrializados (IPI);

b)  alíquota  zero  da  contribuição  para  o  PIS/PASEP  e  da
Contribuição  para  o  Financiamento  da  Seguridade  Social  (COFINS),  nas
aquisições no mercado interno.

Determina, contudo, o recolhimento desses tributos, com juros e
correção monetária, caso os bens alcançados pela isenção sejam revendidos
em prazo inferior a dois anos.
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Dispõe, por fim, que o Poder Executivo estime o montante da
renúncia  fiscal  advinda  dos  benefícios  instituídos  e  estipula  o  início  da
vigência das desonerações para o ano subsequente ao de tal estimativa.

De acordo com o autor do projeto, os benefícios fiscais propostos
podem reduzir em mais de 25% o preço final de bicicletas ou de motocicletas
de  pequena  cilindrada,  facilitando  o  exercício  da  atividade  de  agente
comunitário de saúde, que requer constantes deslocamentos em áreas rurais e
na periferia das cidades.

Distribuída  inicialmente  às  Comissões  de  Assuntos  Sociais
(CAS) e de Assuntos Econômicos (CAE), a proposição passou a tramitar em
conjunto com os PLS nos 166 e 488, ambos de 2009, por força da aprovação
do  Requerimento  nº  346,  de  2010,  de  autoria  do  Senador  Pedro  Simon.
Posteriormente, em virtude da admissão do Requerimento nº 1.357, de 2011,
de minha autoria, foi desapensada, voltando a ter tramitação autônoma.

Agora,  a  proposição  é  submetida  à  análise  da  CAS.  Na
sequência, deverá colher a manifestação da CAE, em decisão terminativa.

Não foram oferecidas emendas ao projeto.

II  ANÁLISE

De acordo com o inciso II do art. 100 do Regimento Interno do
Senado Federal (RISF), compete à CAS, entre outras atribuições, deliberar
sobre proteção e defesa da saúde.  Nesse sentido,  a  matéria de que trata o
presente  projeto  de  lei  –  benefícios  a  serem  concedidos  aos  agentes
comunitários de saúde no intuito de facilitar a execução de suas atribuições –
é afeta à temática desta Comissão.

O agente comunitário de saúde realiza atividade de prevenção de
doenças e promoção da saúde, exclusivamente no âmbito do Sistema Único
de Saúde (SUS). O agente deve residir na área em que atua, pois ele é o elo
entre a comunidade e os serviços de saúde. Ao percorrer os domicílios do
município,  para  cadastrar  famílias  e  identificar  os  principais  problemas de
saúde,  os agentes contribuem para oferecer uma assistência voltada para a
família, de acordo com a realidade e os problemas locais, com vistas ao maior
envolvimento da equipe de saúde no dia a dia da comunidade.
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Atualmente,  o Programa de Agentes Comunitários de Saúde é
parte da Estratégia de Saúde da Família.  Essencialmente, as atribuições do
agente comunitário continuam as mesmas, contando agora com o apoio direto
de enfermeiro e médico de saúde da família. Os agentes são responsáveis pela
população  de  um determinado  território,  tanto  em áreas  rurais  como  nos
centros urbanos.

Apesar das dificuldades encontradas na prática profissional, entre
as quais merece destaque a necessidade de deslocamento constante, é inegável
o  benefício  que  o  trabalho  dos  agentes  comunitários  de  saúde  tem
proporcionado  à  população  brasileira,  especialmente  na  redução  da
mortalidade infantil, aumento da cobertura pré-natal e vigilância à saúde de
crianças, adolescentes, adultos e idosos.

Por conseguinte, é pertinente a iniciativa de baratear a aquisição
de bicicletas e de motocicletas pelos agentes comunitários de saúde, com o
intuito  de  facilitar  sua  mobilidade,  função  essencial  ao  trabalho  de  visita
sanitária às famílias.

A  nosso  ver,  contudo,  a  isenção  de  IPI  na  aquisição  de
motocicletas de cilindrada até 125 cm3 e de bicicletas, prevista pelos arts. 1º e
2º  da  proposição  sob  análise,  deve  ser  restrita  aos  veículos  de  fabricação
nacional.

Além disso, consideramos que o disposto no art.  3º  do PLS é
desnecessário. O dispositivo garante que os insumos utilizados na fabricação
das motocicletas e bicicletas isentas darão direito a crédito do IPI. Depois que
o  Supremo  Tribunal  Federal  pacificou  a  questão,  o  direito  ao  crédito  foi
reconhecido pelo art. 11 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999. Não é
preciso reiterá-lo.

Assim, o art. 3º poderia receber nova redação, a fim de deixar
claro que o direito à fruição do benefício ressurge após dois anos da aquisição
de motocicleta ou bicicleta isenta, nos mesmos moldes do art. 2º da Lei nº
8.989, de 24 de fevereiro de 1995, que trata da isenção do IPI na aquisição de
automóveis para taxistas e portadores de deficiência física.

Caberia  reparo  ao  PLS  nº  412,  de  2009,  também,  por  não
estender  iguais  benefícios  aos  agentes  de  combate  às  endemias,  que

dm2012-04609

33

51



desempenham  funções  assemelhadas  e  cuja  profissão  encontra-se
regulamentada de forma conjunta à dos agentes comunitários de saúde.

Por  essas  razões,  optamos  por  apresentar  emenda  substitutiva,
com vistas a sanar os óbices apontados.

III  VOTO

Ante o exposto, nosso voto é pela aprovação do Projeto de Lei
do Senado nº 412, de 2009, na forma da seguinte emenda substitutiva:

EMENDA Nº        – CAS (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 412, DE 2009

Concede  isenção  do  Imposto  sobre  Produtos
Industrializados incidente sobre bicicletas e reduz a
zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e
da Contribuição para o Financiamento da Seguridade
Social  (COFINS)  incidentes  sobre  a  receita  bruta
decorrente  da  venda,  no  mercado  interno,  desses
bens, quando adquiridos por agentes comunitários de
saúde ou por agentes de combate às endemias.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Ficam isentas do Imposto sobre Produtos Industrializados
(IPI) as motocicletas de cilindrada inferior ou igual a 125cm³ (cento e vinte e
cinco  centímetros  cúbicos)  e  as  bicicletas,  de  fabricação  nacional,
classificadas,  respectivamente,  nos  códigos  8711.20.10  e  8712.00.10  da
Tabela  de  Incidência  do  IPI  vigente,  quando  adquiridas  por  agentes
comunitários de saúde ou por agentes de combate às endemias.
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Art. 2º O art. 28 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 28. ..................................................................

.................................................................................

XXXVI – motocicletas de cilindrada inferior ou igual a 125cm³
(cento e  vinte  e  cinco centímetros  cúbicos),  classificadas  no código
8711.20.10  da  Tipi,  quando  adquiridas  por  agentes  comunitários  de
saúde ou por agentes de combate às endemias.

XXXVII – bicicletas, classificadas no código 8712.00.10 da Tipi,
quando adquiridas por agentes comunitários de saúde ou por agentes de
combate às endemias.

Parágrafo  único.  O  Poder  Executivo  poderá  regulamentar  o
disposto nos incisos IV, X e XIII a XXXVII do caput.” (NR)

Art. 3º Os benefícios previstos nesta Lei  somente poderão ser
concedidos para a compra de um novo veículo após decorridos dois anos da
data da aquisição anterior.

Art. 4º A alienação do veículo adquirido nos termos desta Lei,
antes  de  dois  anos  contados  da  data  da  sua aquisição,  a  pessoas  que  não
satisfaçam  às  condições  e  aos  requisitos  estabelecidos  no  regulamento,
acarretará o pagamento, pelo alienante, do tributo dispensado, atualizado na
forma da legislação tributária.

Parágrafo único.  A inobservância do disposto no  caput sujeita
ainda  o  alienante  ao  pagamento  de  multa  e  juros  moratórios  previstos  na
legislação  em vigor  para  a  hipótese  de  fraude  ou  falta  de  pagamento  do
imposto devido.

Art.  5º O  Poder  Executivo,  com  vistas  ao  cumprimento  do
disposto nos arts. 5º, II, 12 e 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de
2000, estimará o montante da renúncia fiscal decorrente do disposto nesta Lei
e  o  incluirá  no  demonstrativo  a  que  se  refere  o  §  6º  do  art.  165  da
Constituição,  que  acompanhará  o  projeto  de  lei  orçamentária  cuja
apresentação se der após decorridos sessenta dias da publicação desta Lei.
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Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Parágrafo único. O disposto nesta Lei produzirá efeitos a partir
de  1º  de  janeiro  do  ano  subsequente  àquele  em que  for  implementado  o
disposto no art. 5º.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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. 
 

(Às Comissões de Assuntos Sociais; e de  Assuntos Econômicos, cabendo à última a 
decisão terminativa) 

 
 
 
 

 
Publicado no DSF, em 17/09/2009 
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1ª PARTE - DELIBERATIVA



PARECER Nº       , DE 2013

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, em
decisão  terminativa,  sobre  o  Projeto  de  Lei  da
Câmara (PLC) nº 105, de 2012, do Deputado Dr.
Ubiali,  que  regula  o  exercício  da  atividade  de
condução de veículos de emergência. 

RELATOR: Senador EDUARDO AMORIM

I – RELATÓRIO

Trata-se  de  Projeto  de  Lei  da  Câmara  (PLC)  de  autoria  do
Deputado Dr. Ubiali, que regulamenta a atividade de condução de veículos
de emergência.

O  projeto  visa  à  proteção  dos  condutores  de  veículos  de
emergência  e  da  sociedade.  No  tocante  aos  trabalhadores,  busca-se
estabelecer um patamar de direitos superior ao previsto na Consolidação
das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943.

Em  relação  à  sociedade,  a  proposição  visa  à  seleção  dos
profissionais aptos ao desempenho de tão relevante função, protegendo-a
contra o exercício da mencionada atividade por pessoas sem a qualificação
adequada.

O projeto foi distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania  (CCJ)  e  à  Comissão  de  Assuntos  Sociais  (CAS),  cabendo  à
ultima a decisão terminativa sobre a matéria.

No prazo regimental, não houve a apresentação de emendas.

A manifestação da CCJ foi pela aprovação do projeto de lei em
testilha, com duas emendas.
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A primeira emenda suprime os arts. 2º e 3º do PLC nº 105, de
2012, ao fundamento de que as matérias elencadas nos incisos I, III e IV do
art.  2º  e  no  art.  3º  não  representam inovação  no  ordenamento  jurídico
nacional.  Em relação  ao  inciso  II  do  art.  2º,  a  justificativa  exposta  no
parecer aprovado pela CCJ reside na ilegitimidade, ante o disposto no art.
5º, XIII, da Constituição Federal, de se restringir o exercício da profissão
de condutor de veículos de emergência aos portadores de diploma de nível
médio. 

A segunda emenda, por sua vez, dá nova redação ao art. 4º, I,
do PLC nº 105, de 2012, para deixar expresso que os cursos de treinamento
especializados  e  de  reciclagem  a  que  alude  o  dispositivo  devem  ser
oferecidos, em periodicidade quinquenal, pelo empregador.

II – ANÁLISE

Nos termos do art. 22, I, da Constituição Federal, incumbe à
União legislar sobre direito do trabalho, motivo pelo qual a questão relativa
à  regulamentação  da  profissão  de  condutor  de  veículos  de  emergência
encontra-se afeta à competência privativa do mencionado ente federado.

Além disso, não trata de matéria cuja iniciativa é reservada ao
Presidente da República, aos Tribunais Superiores ou ao Procurador-Geral
da República, motivo pelo qual aos parlamentares, nos termos do art. 48 da
Constituição Federal,  é  franqueado iniciar o processo legislativo sobre a
matéria.

No  tocante  à  atribuição  da  CAS  para  discutir  e  votar  a
proposição, o art. 90, I, combinado com o art. 100, I, do Regimento Interno
do Senado Federal a ela conferem tal prerrogativa.

Ressalte-se, ainda, que não se trata de questão cuja disciplina
exija a aprovação de lei complementar, motivo pelo qual a lei ordinária é o
instrumento apto à inserção do tema no ordenamento jurídico nacional.

No  mérito,  a  proposição  merece  ser  aprovada  por  esta
Comissão.
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Assim sucede, pois se protege a sociedade contra o exercício
da  profissão  de  condutor  de  veículos  de  emergência  por  pessoas  não
habilitadas a fazê-lo.

Entretanto, algumas considerações merecem ser feitas.

A primeira é no sentido de que a matéria constante no art. 2º, I,
III e IV, da proposição em exame é mera repetição dos arts. 143, II, § 1º, e
145 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, o Código de Trânsito
Brasileiro (CTB).

Os  referidos  dispositivos  do  CTB,  da  mesma  forma  como
ocorre no art. 2º da proposição em comento, determinam que o condutor
tenha carteira nacional de habilitação “B”, para veículos de pequeno porte,
ou “D”, para veículos de maior porte.

Da  mesma  forma,  o  CTB  também  exige  dois  anos  de
experiência para que o candidato possa conduzir veículos de emergência,
consoante  se  depreende  dos  arts.  143,  §  1º,  e  145,  II,  “a”,  da  aludida
codificação.

A outra conclusão não se chega, quando se examina o inciso
IV do art. 2º. Isso porque a exigência de conclusão de curso de condutor
para a direção de veículos de emergência já se encontra albergada no art.
145, IV, do CTB e regulamentada pela Resolução nº 267, de 15 de fevereiro
de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN). 

Por não inovarem no ordenamento jurídico brasileiro (função
inerente a lei, nos termos do art. 5º, II, da Constituição Federal), todos os
mencionados  dispositivos  do  PLC  nº  105,  de  2012,  não  merecem
aprovação, consoante apontado pela CCJ em seu parecer.

Quanto ao inciso II do art. 2º do PLC nº 105, de 2012, que
exige a posse de diploma de nível médio para a condução de veículos de
emergência, o projeto de lei contraria o espírito da Constituição Federal.

Isso porque o art. 5º, XIII, da Carta Magna estabelece que é
livre  o  exercício  de  qualquer  profissão,  atendidas  as  qualificações
profissionais que a lei estabelecer.

Tais  qualificações,  a  fim  de  legitimamente  restringirem  o
exercício do direito assegurado pelo poder constituinte originário, devem
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guardar correlação com a profissão a ser exercida. Ou seja, as limitações
impostas  pela  legislação  infraconstitucional  devem  ser  oriundas  do
interesse  coletivo  de  evitar  que  pessoas  sem  a  qualificação  necessária
exerçam certas profissões, em patente risco ao corpo social (como ocorre
com os médicos, por exemplo).

Na hipótese dos condutores de veículos de emergência, todas
as  qualificações  necessárias  ao  desempenho  da  profissão  encontram-se
descritas no art. 145 do CTB, que, em síntese, exige experiência mínima,
ausência de cometimento de faltas  graves  ou gravíssimas na direção de
veículos automotores e aprovação em curso normatizado pelo CONTRAN.

As exigências acima referidas relacionam-se com a habilidade
do condutor para desempenhar a profissão em foco. A conclusão do ensino
médio, por em nada influenciar em tais habilidades, não pode ser oposta
aos que pretendem dirigir veículos de emergência. 

Apenas para que se estabeleça o intervalo em que os cursos de
capacitação serão ministrados, deve ser incluído no inciso I do art.  4º o
marco de cinco anos a que alude o parágrafo único do art. 2º do PLC nº
105, de 2012. O citado parágrafo único, em face disso, deve ser suprimido
do projeto de lei em exame, como já apontado pela CCJ.

Outra  disposição  que  também  não  merece  aprovação  pelo
Poder Legislativo é o art. 3º do PLC nº 105, de 2012, já que apenas repete o
disposto no art. 5º da Resolução nº 267, de 2008, do CONTRAN.

Por isso, a outra conclusão não se chega, senão a de que as
emendas  aprovadas  pela  CCJ  devem  ser  também  acolhidas  por  esta
Comissão.

Em relação aos trabalhadores,  a proposição também merece
aplausos,  pois  aumenta a proteção que lhes é atualmente conferida pela
CLT. 

Isso  porque  torna  obrigatório  o  oferecimento  de  cursos  de
treinamentos  especializados  e  de  reciclagem  pelo  empregador,  além da
contratação de seguro de vida destinado à cobertura dos riscos inerentes à
atividade de condução de veículos de emergência (art. 4º, I e II, do PLC nº
105, de 2012). Além disso, veda, salvo em situações excepcionais, que o
profissional seja alocado em funções incompatíveis com aquelas descritas
em sua Carteira Nacional de Habilitação (CNH).
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Tratam-se,  pois,  de  medidas  que  conferem  efetividade  ao
disposto  no  art.  7º,  XXII,  da  Constituição  Federal,  ao  promoverem  a
redução  dos  riscos  inerentes  ao  trabalho  de  condução  de  veículos  de
emergência.

Assim, a aprovação do PLC contribui para o aprimoramento
das relações entre capital e trabalho no País. 

III – VOTO

Tecidas  essas  considerações,  vota-se  pela  aprovação  do
presente projeto de lei e das Emendas nº 1 e 2 – CCJ.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2013

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E CIDADANIA sobre o Projeto de Lei da Câmara
(PLC) nº 105, de 2012, do Deputado Dr. Ubiali,
que regula  o exercício da atividade de condução
de veículos de emergência. 

RELATOR: Senador PAULO BAUER

I – RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei ordinária de autoria do Deputado Dr.
Ubiali,  que  regulamenta  a  atividade  de  condução  de  veículos  de
emergência.

O autor justifica a proposição com a necessidade de proteger
os condutores de veículos de emergência e a sociedade.  Em relação aos
primeiros, sustenta que o projeto de lei em exame garantirá direitos além
daqueles previstos na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada
pelo  Decreto-Lei  nº  5.452,  de  1º  de  maio  de  1943.  No  que  tange  à
sociedade, assevera o autor que a proposição irá protegê-la, já que prevê
critérios técnicos para o desempenho de tão relevante profissão.

O projeto foi distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania  (CCJ)  e  à  Comissão  de  Assuntos  Sociais  (CAS),  cabendo  à
ultima a decisão terminativa sobre a matéria.

Não foram apresentadas emendas perante esta comissão.

II – ANÁLISE
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A proposição, por legislar sobre o trabalho dos profissionais
que  conduzem  veículos  de  emergência,  encontra-se  no  âmbito  de
competência da União, nos termos do art. 22, I, da Constituição Federal.

Além  disso,  por  não  se  tratar  de  matéria  cuja  iniciativa  é
reservada  ao  Presidente  da  República,  aos  Tribunais  Superiores  ou  ao
Procurador-Geral  da  República,  é  facultado  aos  parlamentares  iniciar  o
processo legislativo.

No tocante à atribuição da CCJ para examinar a proposição, o
art.  101,  I,  do  Regimento  Interno  do  Senado  Federal  a  ela  confere  tal
prerrogativa.

Ressalte-se, ainda, que não se trata de questão cuja disciplina
exija a aprovação de lei complementar,  motivo pelo qual a lei  ordinária
afigura-se apta a disciplinar a matéria.

No mérito, algumas considerações merecem ser feitas.

A primeira é no sentido de que a matéria constante no art. 2º, I,
III e IV, da proposição em exame já se encontra normatizada pelos arts.
143, II, § 1º, e 145 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, também
conhecida como Código de Trânsito Brasileiro (CTB).

Os  referidos  dispositivos  do  CTB,  da  mesma  forma  como
ocorre no art. 2º da proposição em comento, determinam que o condutor
tenha carteira nacional de habilitação “B”, para veículos de pequeno porte,
ou “D”, para veículos de maior porte.

Da  mesma  forma,  o  CTB  também  exige  dois  anos  de
experiência para que o candidato possa conduzir veículos de emergência,
consoante  se  depreende  dos  arts.  143,  §  1º,  e  145,  II,  “a”,  da  aludida
codificação.

A outra conclusão não se chega, quando se examina o inciso
IV do art. 2º. Isso porque a exigência de conclusão de curso de condutor
para a direção de veículos de emergência já se encontra albergada no art.
145, IV, do CTB e regulamentada pela Resolução nº 267, de 15 de fevereiro
de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN). 
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Assim,  por  não  inovarem o ordenamento  jurídico  brasileiro
(função inerente à lei, nos termos do art. 5º, II, da Constituição Federal),
todos aqueles mencionados dispositivos do PLC nº 105, de 2012, devem
ser, creio, observados com cautela por este Parlamento.

Por sua vez, o inciso II do art. 2º do PLC nº 105, de 2012, que
exige a posse de diploma de nível médio para a condução de veículos de
emergência, apresenta traços de inconstitucionalidade.

Assim sucede, pois o art. 5º, XIII, da Carta Magna estabelece
que é livre o exercício de qualquer profissão, atendidas as qualificações
profissionais que a lei estabelecer.

Tais  qualificações,  a  fim  de  legitimamente  restringirem  o
exercício do direito assegurado pelo poder constituinte originário,  devem
guardar correlação com a profissão a ser exercida. Ou seja, as limitações
impostas  pela  legislação  infraconstitucional  devem  ser  oriundas  do
interesse  coletivo  de  evitar  que  pessoas  sem  a  qualificação  necessária
exerçam certas profissões, em patente risco ao corpo social (como ocorre
com os médicos, por exemplo).

Na hipótese dos condutores de veículos de emergência, todas
as  qualificações  necessárias  ao  desempenho  da  profissão  encontram-se
descritas no art. 145 do CTB, que, em síntese, exige experiência mínima,
ausência de cometimento de faltas  graves  ou gravíssimas na direção de
veículos automotores e aprovação em curso normatizado pelo CONTRAN.

As exigências acima referidas, destaque-se, são relacionadas à
habilidade do condutor para desempenhar a profissão em foco. De outra
parte,  a  conclusão  do  ensino  médio  tende  a  não  influenciar  nessas
habilidades,  motivo pelo qual  não pode ser  imposta  aos  que pretendem
dirigir veículos de emergência. Do contrário, estar-se-ia ferindo o postulado
da razoabilidade, pois a restrição que se busca incluir em nada protege a
sociedade em face do desempenho da atividade ora examinada.

Outra  disposição que também merece  reflexão por  parte  do
Poder Legislativo é o art. 3º do PLC nº 105, de 2012, já que apenas repete o
disposto no art. 5º da Resolução nº 267, de 2008, do CONTRAN.

Em relação ao art. 4º do PLC nº 105, de 2012, que confere ao
empregador o ônus de treinar periodicamente os empregados que se ativem
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na condução dos mencionados veículos e de contratar seguro destinado à
cobertura de riscos inerentes à atividade que ora se analisa, a proposição
afigura-se meritória.

Assim  sucede,  pois  é  direito  do  empregado  a  redução  dos
riscos inerentes ao trabalho (art. 7º, XXII, da Constituição Federal). Dessa
forma, a edição de normas que qualifiquem o empregado e dele retirem os
riscos da atividade econômica, contribui para a melhoria das condições de
labor dos trabalhadores brasileiros, merecendo, pois, o endosso por parte do
Poder Legislativo.

Apenas para que se estabeleça o intervalo em que os cursos de
capacitação serão ministrados, deve ser incluído no inciso I do art.  4º o
marco de cinco anos a que alude o parágrafo único do art. 2º do PLC nº
105, de 2012. O citado parágrafo único, em face disso, deve ser suprimido
do projeto de lei em exame.

No tocante ao art. 5º, a proposição também é meritória.

Isso porque a permissão a que se faz menção no dispositivo em
comento encontra amparo no art. 188, II, do Código Civil que legitima a
conduta  praticada  por  alguém em estado  de  necessidade,  ou  seja,  para
preservar bens jurídicos de suma importância, em detrimento de outros de
menor valia. No caso, a prestação de primeiros socorros, por estar ligada à
preservação da vida  e  da integridade  física  do ser  humano,  encontra-se
acima  das  normas  do  CTB  acerca  dos  tipos  de  carteira  nacional  de
habilitação.

Os arts. 6º e 7º da proposição, por apenas tratarem de medidas
acessórias às relativas aos arts. 4º e 5º não encontram qualquer óbice às
respectivas aprovações.

III – VOTO

Tecidas  essas  considerações,  vota-se  pela  aprovação  do
presente projeto de lei, com as seguintes emendas:

EMENDA Nº 1 - CCJ

Suprimam-se os arts. 2º e 3º do PLC nº 105, de 2012.
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EMENDA Nº 2 - CCJ

Dê-se ao inciso I do art. 4º do PLC nº 105, de 2012, a seguinte
redação:

“Art. 4º..........................................................................

I  –  treinamentos  especializados  e  reciclagem  em  cursos
específicos, a cada cinco anos, em cursos de condução de veículos
de emergência; 

............................................................................” (NR)

Sala da Comissão, 17 de abril de 2013

Senador VITAL DO RÊGO, Presidente

Senador PAULO BAUER, Relator
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4

1ª PARTE - DELIBERATIVA



PARECER Nº       , DE 2013

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, em
decisão  terminativa, sobre  o  Projeto  de  Lei  da
Câmara (PLC) nº 24, de 2013, do Deputado Penna,
que dispõe sobre a regulamentação do exercício
profissional de Designer e dá outras providências. 

RELATOR: Senador PAULO DAVIM

I – RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 24, de 2013, de
autoria do Deputado Penna, que regulamenta a profissão de Designer.

O autor justifica o projeto na premissa de que a atividade de
design é de alto risco, pois demanda investimentos pesados do empresário
na obtenção de resultado visual novo e original, incidente sobre os produtos
que  comercializa.  A regulamentação,  segundo  o  autor,  garante  que  tais
investimentos  sejam  compensados  com  o  trabalho  desempenhado  por
profissionais adequadamente habilitados para fazê-lo, mediante registro nos
conselhos profissionais da categoria.

O  projeto  foi  distribuído  à  Comissão  de  Assuntos  Sociais
(CAS), em caráter terminativo.

No prazo regimental, não houve a apresentação de emendas.
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II – ANÁLISE

Nos termos do art. 22, I, da Constituição Federal, incumbe à
União legislar sobre direito do trabalho, motivo pelo qual a questão relativa
à regulamentação da profissão de Designer encontra-se afeta à competência
privativa do mencionado ente federado.

Além disso, não trata de matéria cuja iniciativa seja reservada
ao Presidente da República,  aos Tribunais  Superiores ou ao Procurador-
Geral da República, motivo pelo qual aos parlamentares, nos termos do art.
48  da  Constituição  Federal,  é  franqueado  iniciar  o  processo  legislativo
sobre a matéria.

No tocante à atribuição da CAS para examinar a proposição, o
art.  100,  I,  do  Regimento  Interno  do  Senado  Federal  a  ela  confere  tal
prerrogativa.

Ressalte-se, ainda, que não se trata de questão cuja disciplina
exija a aprovação de lei complementar, motivo pelo qual a lei ordinária é o
instrumento apto à inserção do tema no ordenamento jurídico nacional.

No  mérito,  a  proposição  merece  ser  aprovada  por  esta
Comissão.

Com efeito, a proposição estabelece em seu art. 2º o conceito
de  designer.  No  art.  3º,  determina  que  somente  os  titulares  de  curso
superior, com experiência mínima de 3 anos, possam exercer o mencionado
ofício. Os dois dispositivos, em conjunto, vedam a entrada no mercado de
trabalho de pessoas sem a adequada qualificação para o desempenho de tão
relevante  atividade  para  o  corpo  social,  motivo  pelo  qual  merecem ser
congratulados.

Além  disso,  o  projeto  de  lei  em  testilha  delimita
adequadamente as atribuições do designer (art. 4º do PLC nº 24, de 2013).
Dentre elas,  constam não somente a elaboração de desenhos industriais,
mas também as atividades de pesquisa, magistério, consultoria e assessoria,
conexas  aos  desenhos,  ainda  que  desempenhadas  no  âmbito  da
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administração pública. Com isso, garante-se que todos aqueles que retiram
a  sua  fonte  de  sustento  da  profissão  em  foco  gozem  da  proteção  ora
conferida pelo legislador infraconstitucional, o que evita injustiças. 

Não  menos  importante  é  a  tutela  conferida  aos  Designers
contra  o  exercício  de  sua  profissão  por  pessoas  que  não  atendam  às
disposições constantes no projeto de lei que se busca aprovar. 

Por meio dos arts. 5º e 6º do PLC nº 24, de 2013, garante-se
que  o  título  designer somente  seja  atribuído  àqueles  que  atendam  ao
disposto no art. 3º (titularidade de curso superior específico da profissão em
exame)  ou  à  sociedade  simples  cuja  diretoria  seja  composta
majoritariamente por designers.

Nos termos do art. 7º, pune-se aquele que infringir o disposto
nos  arts.  5º  e  6º  com  advertência,  a  ser  aplicada  pelos  conselhos  de
fiscalização profissional da categoria.

Relevantes são, ainda, os arts. 8º e 9º do PLC nº 24, de 2013.
Isso  porque  protegem  o  fruto  da  atividade  criativa  do  trabalhador  em
testilha, por meio da positivação de que os projetos de design são tutelados
pela Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 (Lei dos Direitos Autorais).

Nos arts. 10 e 11 do PLC nº 24, de 2013, são instituídos os
conselhos  profissionais  dos  Designers.  Determina-se  que,  enquanto  as
mencionadas  entidades  não  forem  constituídas,  os  trabalhadores  que
exerçam a atividade que ora se regulamenta serão registrado no Ministério
do Trabalho e Emprego (MTE). Contribuí-se, com isso, para a segurança de
empresários e consumidores, já que são criadas instâncias de controle dos
atos praticados pelos integrantes da mencionada categoria profissional.

O  art.  12,  como  não  poderia  deixar  de  ser,  condiciona  o
exercício da atividade em comento ao disposto nos arts. 10 e 11. Garante-
se,  assim,  que  a  proposição  cuja  inserção  é  buscada  no  ordenamento
jurídico nacional tenha efetividade imediata, já que, após a sua vigência,
somente  profissionais  registrados  poderão  prestar  seus  serviços  no
mercado.
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Por fim, a determinação de que aos trabalhadores registrados
seja fornecida carteira profissional de identificação (art. 13 do PLC nº 24,
de 2013) contribui para a segurança jurídica das relações travadas entre o
Designer  e  o  tomador  dos  serviços.  Assim  sucede,  pois  se  elege  um
instrumento que garante a autenticidade da condição alegada por aquele
que disponibiliza os seus serviços em prol de outrem.

Tecidas  essas  considerações,  a  outra  conclusão não se  pode
chegar, senão a de que o PLC nº 24, de 2013, representa um avanço nas
relações entre  capital  e trabalho,  motivo pelo qual  merece ser  aprovado
pelo Poder Legislativo. 

III – VOTO

Ante o exposto, vota-se pela aprovação do PLC nº 24, de 2013.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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5

1ª PARTE - DELIBERATIVA



PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS,  em
decisão  terminativa,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do
Senado  nº  279,  de  2012,  do  Senador  Cyro
Miranda,  que  altera  a  Lei  nº  8.742,  de  7  de
dezembro de 1993, Lei  Orgânica da Assistência
Social,  para  estabelecer  a  idade  mínima  de
sessenta  anos  para  fins  de  recebimento  do
benefício de prestação continuada.

RELATORA: Senadora ANA AMÉLIA

I – RELATÓRIO

Vem para o exame desta Comissão de Assuntos Sociais (CAS)
o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 279, de 2012, de autoria do Senador
Cyro Miranda, que altera o art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de
1993, conhecida como Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), para
estabelecer  que  o  idoso  que  não  “possuir  meios  de  prover  a  própria
manutenção nem de tê-la provida por sua família”, faça jus ao Benefício de
Prestação Continuada (BPC) a partir dos sessenta anos.

Em seus termos atuais,  a  Loas fixa tal  idade em sessenta e
cinco anos. O autor da proposta observa que o Estatuto do Idoso (Lei nº
10.741, de 1º de outubro de 2003) define como pessoa idosa aquela maior
de  sessenta,  e  não  de  sessenta  e  cinco  anos.  Sua  iniciativa  pretende
uniformizar  os  padrões  adotados  pelas  duas  leis,  adotando  a  idade
recomendada pela  Organização Mundial  da Saúde (OMS) como critério
para as políticas direcionadas à proteção da senioridade. A proposta, caso
se torne lei, entrará em vigor quando de sua publicação.
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O PLS  nº  279,  de  2012,  foi  aprovado  sem alterações  pela
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa e seu exame por
esta CAS tem caráter terminativo.

Não foram recebidas emendas neste Colegiado.

II – ANÁLISE

De acordo com o art. 100, inciso I, do Regimento Interno do
Senado Federal (RISF), esta CAS deve examinar proposições que digam
respeito à assistência social, o que a torna competente para opinar sobre o
PLS nº 279, de 2012.

Não encontramos óbices constitucionais ou jurídicos, seja na
forma, seja no conteúdo da proposição.

A Loas foi promulgada em 1993, enquanto o Estatuto do Idoso
entrou  em  vigor  em  2003.  Ao  longo  desse  período,  a  disposição  da
sociedade de cuidar de seus idosos aumentou e consolidou-se, e a definição
dos  sessenta  anos  como marco da  senioridade  ganhou  força  na  opinião
pública, vindo a encontrar expressão final no Estatuto do Idoso.

A uniformização  dos  termos  das  duas  leis  tem  vantagens
amplas, práticas e imediatas: trata-se de incluir, de uma só vez, milhões de
brasileiros  no  círculo  protetivo  da  assistência  social  –  inclusão  que  foi
iniciada pelo Estatuto do Idoso, mas que só se completará quando o BPC
for um direito das pessoas idosas pobres com mais de sessenta anos.  É
sabido que os rendimentos do BPC são utilizados na aquisição de bens de
extrema  necessidade  para  as  pessoas  idosas,  em  especial  alimentos,
medicamentos e serviços de saúde. A aprovação do PLS nº 279, de 2012,
elevará a qualidade de vida desses brasileiros de maneira rápida e segura.

Inexiste, a bem da verdade, qualquer razão para que as duas
leis  permaneçam  com  critérios  diferentes.  Parece  claro  também  que  o
Estatuto do Idoso deve ter a última palavra quanto à definição de idoso, de
modo que o PLS nº 279, de 2012, vem apenas dirimir eventuais dúvidas
sobre  o  marco  etário  da  senioridade,  sem necessidade  de  interpretação
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conjunta de diplomas legais diversos, garantindo um direito que as pessoas
idosas pobres, na verdade, já possuíam.

III – VOTO

Conforme o exposto, o voto é pela  aprovação do Projeto de
Lei do Senado nº 279, de 2012.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 279, DE 2012 

  
Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, Lei 
Orgânica da Assistência Social, para estabelecer a 
idade mínima de sessenta anos para fins de 
recebimento do benefício de prestação continuada. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um 
salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 
sessenta anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a 
própria manutenção nem de tê-la provida por sua família.  

..........................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Benefício de Prestação Continuada (BPC) atende às pessoas idosas e 
com deficiência integrantes de famílias extremamente pobres. Faz parte do conjunto de 
ações da Assistência Social destinado a assegurar a provisão de uma renda mínima aos 
que dela necessitam. 
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Trata-se de um benefício no valor de um salário mínimo, pessoal, 
intransferível e de caráter não vitalício, inscrito entre os direitos assegurados na 
Constituição Federal de 1988, cuja base é a cidadania social, a dignidade e a qualidade 
de vida como princípios a ser garantido a todos em uma sociedade. 

Por meio do pagamento do BPC, as pessoas idosas extremamente pobres 
podem enfrentar, com um mínimo de dignidade, as vulnerabilidades decorrentes da 
velhice agravadas pela insuficiência de renda.  

No entanto, há um grave equívoco atinente à regulamentação do BPC, que 
urge ser solucionado. É que, no caso das pessoas idosas, a Lei Orgânica da Assistência 
Social (LOAS) estabelece que apenas as pessoas com mais de 65 anos são elegíveis ao 
recebimento do benefício. Esse critério de idade está em desacordo com o Estatuto do 
Idoso – Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 – que traz, já em seu art. 1º, a definição 
de pessoa idosa como sendo aquela com mais de 60 anos. 

A disparidade entre o marco etário da Loas em relação ao Estatuto do Idoso 
é injustificável. Por isso, apresentamos este projeto de lei, cuja finalidade é resolver essa 
situação, que se apresenta como uma afronta às conquistas sociais da pessoa idosa. 

Não se trata de distribuir aleatoriamente benefícios financeiros, mas de 
fortalecer as premissas que fazem do Estatuto do Idoso a legislação específica para tratar 
dos assuntos relacionados à defesa do envelhecimento com dignidade. Ademais, a 
identificação da condição idosa aos 60 anos se coaduna com o entendimento da 
Organização Mundial da Saúde (OMS), que recomenda esse limite etário como critério 
para as políticas voltadas à proteção da velhice. 

Além disso, o BPC gera efeitos positivos para além da situação específica 
de cada beneficiário. É que, ao tempo em que protege dos riscos sociais a população 
idosa e com deficiência em situação de extrema pobreza, o BPC gera um retorno no 
crescimento econômico do País. Pelos cálculos do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA), para cada R$1,00 despendido com o benefício, há um crescimento de 
R$1,32 no Produto Interno Bruto (PIB) e um aumento da renda familiar de R$2,20. 

No que tange ao aspecto doméstico, estudo do Ministério do 
Desenvolvimento Social e do Combate à Fome mostrou que aproximadamente 90% dos 
valores recebidos por meio do BPC são utilizados na aquisição de alimentos e 
medicamentos. Tal aspecto revela a importância vital de que se reveste o BPC e, 
portanto, a iniquidade que se estabelece quando se exclui dessa proteção as pessoas 
idosas com idade entre 60 e 65 anos. 
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Convicto de que o projeto que apresento contribuirá para a efetiva justiça 
social, peço o apoio de meus Pares. 

Sala das Sessões,  

Senador CYRO MIRANDA 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993. 

 
 
 

Dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei: 

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CAPÍTULO IV 

Dos Benefícios, dos Serviços, dos Programas e dos Projetos de Assistência Social 

SEÇÃO I 

Do Benefício de Prestação Continuada 

Art. 19. 
.................................................................................................................................... 

Art. 20.  O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo 
mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por 
sua família. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 
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§ 1o  Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o 
cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, 
os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que 
vivam sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 2o  Para efeito de concessão deste benefício, considera-se: (Redação dada pela 
Lei nº 12.435, de 2011) 

I - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza 
física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas; (Redação 
dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

II - impedimentos de longo prazo: aqueles que incapacitam a pessoa com deficiência 
para a vida independente e para o trabalho pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Redação 
dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 2o  Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência 
aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.     
(Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011) 

§ 3o  Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou 
idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-
mínimo. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 4o  O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário 
com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da 
assistência médica e da pensão especial de natureza indenizatória. (Redação dada pela 
Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 5o  A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica 
o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada. 
(Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 6o  A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de 
incapacidade, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas por médicos 
peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). (Redação 
dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

        § 6º  A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de 
impedimento de que trata o § 2o, composta por avaliação médica e avaliação social 
realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro 
Social - INSS.     (Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011) 
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        § 7o  Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do 
beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento 
ao município mais próximo que contar com tal estrutura. (Incluído pela Lei nº 9.720, de 
30.11.1998) 

        § 8o  A renda familiar mensal a que se refere o § 3o deverá ser declarada pelo 
requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos 
no regulamento para o deferimento do pedido.(Incluído pela Lei nº 9.720, de 
30.11.1998)         

§ 9º  A remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será 
considerada para fins do cálculo a que se refere o § 3o deste artigo.      (Inclído pela Lei nº 
12.470, de 2011) 

§ 10.  Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2o deste artigo, 
aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos.      (Inclído pela Lei nº 
12.470, de 2011) 

        Art. 21. 
...................................................................................................................................... 

 
 
(Às Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa; e de Assuntos Sociais, 
cabendo à última a decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 02/08/2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 13646/2012 
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PARECER Nº       , DE 2012 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 279, de 2012, do 
Senador Cyro Miranda, que altera a Lei nº 8.742, 
de 7 de dezembro de 1993, Lei Orgânica da 
Assistência Social, para estabelecer a idade 
mínima de sessenta anos para fins de 
recebimento do benefício de prestação 
continuada. 

RELATOR: Senador PAULO PAIM 

I – RELATÓRIO 

A Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa 
(CDH) examina o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 279, de 2012, de 
autoria do Senador Cyro Miranda, que tem por finalidade alterar a Lei 
Orgânica da Assistência Social (LOAS) para prever que o idoso que não 
tenha condição de prover a própria subsistência, nem de tê-la provida por 
sua família, possa receber o Benefício de Prestação Continuada (BPC) a 
partir dos sessenta anos. 

Atualmente, a Loas fixa esse marco etário em sessenta e cinco 
anos. Entretanto, conforme justificativa ofertada pelo autor da proposição, 
a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, conhecida como Estatuto do 
Idoso, define a pessoa idosa como sendo aquela com mais de sessenta anos. 
A proposição pretende unificar os critérios expostos nessas duas leis, 
adotando a idade recomendada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 
como critério para as políticas voltadas à proteção da velhice. A vigência 
da proposta, se convertida em lei, será imediata. 

O PLS nº 279, de 2012, foi distribuído à CDH e à Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS), que o examinará em caráter terminativo. 

Não foram recebidas emendas neste colegiado. 
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II – ANÁLISE 

Conforme disposto no art. 102-E, inciso VI, do Regimento 
Interno do Senado Federal, compete à CDH opinar sobre proposições 
relativas à proteção e à integração social dos idosos. 

 De início, compete esclarecer que a exclusão dos idosos com 
idade entre sessenta e sessenta e cinco anos do recebimento do BPC 
decorre do descompasso entre a Loas, mais antiga, e o Estatuto do Idoso, 
no qual a idade de sessenta anos foi fixada. 

O mérito da proposição é evidente, pois sua conversão em lei 
proporcionará amparo a diversos idosos que não têm condições de prover o 
próprio sustento, nem de tê-lo provido por sua família. O suplemento de 
renda proporcionado pelo BPC eleva o padrão de vida desses idosos e de 
suas famílias, evitando que caiam na extrema pobreza, além de movimentar 
a economia nacional, pois o acompanhamento das políticas assistenciais 
tem demonstrado que esses recursos são utilizados quase exclusivamente 
na compra de medicamentos e alimentos. 

Ademais, não vemos fundamento razoável para manter a falta 
de coesão nos critérios legais que reconhecem a condição de idoso. 

III – VOTO 

Em razão do que foi exposto, voto pela aprovação, no mérito, 
do Projeto de Lei do Senado nº 279, de 2012. 

Sala da Comissão, 11 de dezembro de 2012. 

Senadora Ângela Portela, Presidente em Exercício 

Senador Paulo Paim, Relator 
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2ª PARTE - ESCOLHA DE AUTORIDADE (ART. 52, III, F,
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